
IL

o
SEÇÃO 1-PARTE II

DECRETO N° 46,237 - DE 18 DE JUNHO DE 1959

ddu,

f1 f

- REPÚBLICA FEDERATIVA DO

I
ANO X - IV 90 • CAPITAL FEDERAL

A

,SEGUNDA-FEIRA, 13 DE MAIO DE 1968

MINISTÉRt0 DA
AGRÍCULTURA

INSTITUTO BRASILEIRO
DE REFORMA AGRÁRIA

POR'TARIAS DE 24 DE ABRIL
D.Z 1263

O Presidente cio Instituto Brasi-
leiro \de Reforrna Agrária IBRA
no u ii; das atribuições que lhe con-
fere a letra "n" do artigo 34, do
Regulamento Geral aprovado pelo
Dee reco n9 55.882, de 31 de março de
1965, resolve:

7a 9 127 - Nomear Marcos Marti-
nelli oaia exercer o cargo em co-
missão, símb olo CC-6, de Chefe da
Circunscrição Rez:onal de Cuiabá
(CR-4,7-21), da Parte Permanente
dô Qaadro do Pessual do IBRA.

N9 128 - Nomear Roberto de Frei-
tas Mesano para exercer o cargo

em cômissão, símbolo CC-6 de che-
fe da Circunscrição Regional de
Manaus (CR-4/Z- 31), da Parte Per-
manente do QUadre do Pessoal do
IBRA.

N9 130 - Nomear Nivaldo Reis
Marques para exercer o car go em co-
missão, símbolo CC-6, de chefe da
Circunscrição Regional de Rio Bran-
co (CR-4-Z-41), da Parte Permanente
do Quadro do Pessoal do IBRA.

N° 131 - Designas Sylvio Lessa
dos Santos, Oficial de Administração
da COBAL, à disposição dêste Ins-
tituto, para exerces a função gratifi-
cada símbolo FG-6, de chefe da. Se-

ção de Registro e Contrôle (SAT-1)
do Serviço de Transporte; da . Parte
Pern anente do Quadro do Pessoal
do 'ERA. Cesar Reis de Canta-
nhede Almeida.

INSTITUTO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

AGRÁRIC
PORTARIA DE 30 DE ABRIL

DE 1968
O Presidente do Instituto Nacional

do Desenvolvimento Agrário - INDA,
no uso das atribuicoes que lhe são

conferidas pelo Deaeto n9 55.890,
de 31 de março de 1965, e tendo em
vista ci contido no Processo número
IND a-14.825-66, resolve:

N 9 258 - Conceder exoneração, a
partir de i9 de nea,embro de 1966, a
Antônio de Andrade Santos do car-
go ch nivel 7 da classe singular de
Escrevente-Da(11oarafo, no qual foi
enquadrado pela Kesolução Especial
n9 182, ne 24 de setembro de 1963,
da Comissão de Classificação de
Cargos, que aprovou em caráter pro-
visório o enquadramento do pessoal
do aidigo Instituto Nacional de Imi-
graOn P Colonização, amparado Pelo
parágrafo único do art. 23 da Lei
4.069 de 11 de jonhe de 1962, e pela
Lei n" 3.967, de 5 de outubro de
1961. - ..lcrônrnio DiX-Ilui Rosado
Maio.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

INSTITUTO NACIONAL
DO CINEMA

PORTARIA DE 13 DE DEZEMBRO
DE 1967

O Presidente do Instituto Nacional
do cinema, de acordo com o arti-147,
da Lei 1.711, de 28 de outubro de
1952, combinado com o art. 6°, letra
"c" do Decreto 119 60.220, de 15 de
fevereiro de .1967, e, tendo em vista o
que estabelece o parágrafo 29 do ar-
tigo 31, do Decreto-lei n9 -43 de 18
de novembro de 1966, resolve

N> 51 - Designar Erich Walder,
cinelécnico nível 14-B, matricula nú-
mero 1.218.294, para exercer a fun-
ção gratificada 4-F de Chefe da Se-
ção de Edição, da Divisão de Produ-
ção, dêste Instituto Nacional do Ci-
nema, criada pelo Decreto no 60.221
de 15 de fevereiro de 1937, - Durvai
Gomes Garoa.

INSTITUTO JOAQUIM NABUCO
DE PESQUISAS SOCIAIS

PORTARIA DE ABRIL DE 1968
O Diretor Executivo do Instituto

Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Regimento, (Decreto
n9 50.433, de 10 de abril de 1961, ar-
tigo 37) resolve:

N9 4 - Dispensar Paulo Roberto
Barbosa Bruscky, Atendente-Datiló-
grafo, da Tabela de Pessoal Temporá-
rio, déste Instituto, portador da Car-
teira Profissional n 9 24.492 - Série 2,
tendo em vista não serem mais ne-
cessários os seus serviços, -- Mauro
Nota

RESOLUÇAO N 9 199, DE 13 DE
MARÇO DE 1968

O Conselho Diretor do Instituto
n laaquim Nabuco de Pesquisas So-
ciais, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo Regimento , (De-
creto n9 50.433, de 10 de abril de 191,
artigo 6),

Considerando que ao Conselho Di-
retor, na forma do disposto no Atrigo
69 , item VII, do Decreto n 9 50.433, de
10 de abril de 1961, cabe realizar a
tomada de contas do Diretor Executi-
vo, relativamente à aplicação de to-
dos os recursos f nanceiros sob sua
responsabilidade;

Considernado o parecer do Conse-
lheiro Merval Jurema, a quem foram
distribuídos, para exame as peças e
documentos da prestação da contas
do referido exercício; resolve:

Art. 19 Ficam aprovados os balan-
ços e as contas apresentados pelo Di-
retor Executivo correspondentes ao
exercício de 1967, em conformidade
com as conclusões do parecer que in-
tegra a presente Resolução.

Art. 29 Do ,saldo para o exercício
seguinte. fica re gistrada a im portân-
cia de NCr$ 60.702,09 (sessenta mil
setecentos e dois cruzeiros novos e
nove centavos), como fundo de reser-
vas dispnívels.

Art. 39 A prestação de contas ob-
jeto desta Resolução será encami-
nhada ao Senhor Ministro da Edu-
cação e Cultura, em três (3) vias,
ex vi do arti go 45, do Decreto núme-

ro 50.433, de 10 de abril de 1961.
Sala das Sessões do Conselho Di-

retor, 13 de março de 1968. - Gil-
berto Freyre, Presidente.

PARECER

O exame da prestação de contas dos
Balanços Patrimonial e Financeiro,
referentes ao exercício de 1967, nos

'permite algumas observações.
A Receita prevista em 	

NCr$ 669.595.60 (seiscentos e sesscn-
ta e nove mil quinhentos e noventa e
cinco cruzeiros novos e sessenta cen-
tavos) atingiu apenas a importância
de NCr$ 301.106,42 (trezentos e um
mil cento e seis cruzeiros novos e
quarenta e dois centavos), o que nos
dá um dereit de NCr$ 368.489,18
(trezentos e sessenta e oito mil qua-

Bens Imóvel 	
Bens Móveis 	
Bens Artísticos e Científicos 	

Menos: subsistência Ativa 	
Conversão Monetária 	

O patrimônio apresentava em 1 de
dezembro de 1966 saldo de 	
Ner$ 380.238 W (tre-,entos e oitenta
mil duzentos e trinta e oito cruzei-
ros novos e trinta centavos), porém

_as mutações ocorridas no exercício de

troc-iatos e oitenta e nove cruzei-
ros novos e dezoito centavos) en-
quanto que a Despesa orçada em ...
NC-r$ 669.595,60 (seiscentos e sessen-
ta e nove mil quinhentos e noventa
e cinco cruzeiros novos' e sessenta
centavos), dispendeu somente 	
NerS 45i0.61758 (quatrecentos e o-
venta mil seiscentos e dezessete cru-
ze i ros novos e cinqüenta o oito cen-
tavos) , apresentando assim uma re-
ducão de despesa no valor de 	
NCr$ 178.978 02 (cento e setenta e
oito m . 1 novecentos e setTita e oito
cruzeiros novos e dois centavos) , o
que revela haver sido utilizada a :m-
portância de NCr$ 189.511,16 (cento
e oitenta e nove mil quinhentos e
onze cruzeiros novos e dezesseis cen-
tavos), do saldo de exercícios ante-
riores.

As mutações patrimoniais durante
o exercício de 1967 atingiram o valor
de NCr$ 74.030,64 (setenta e quatro
mil e trinta cruzeiros novos e ses-
senta centavos), assim distribuídos;

NCr$	 NCr$
1.75048

60. 713,05
12. 415,14

	

74.948,67
	

74. a 18,67
918,00

O 03

	

918,03	 918.03

71.030,64
1967, no valor de Ner$ 74.030,64 (se-
tenta e quatro mil e trinta cruzei-
ros novos e sessenta e quatro cen-
tavos) totalizaram- a import,ncia de
NC1$ 454.269,60 (quatrocentos e c-
citienta e quatro mil duzentos e seS-



vação da Proposta Orçamentária pa-
ra o exercício de 1609; •

Considerando a superior homouga-
ç2, dos membros da Diret.oria do

Oçnselho, em sua reunião de 6 de abril
de 1968, resolve:

Art. 19 Fica aprovada a Proèosta
Orçamentária do Conselho Federai de
Assistentes Sociais para o exercício de.

1969, que estima a reeera e fixa a
despesa em NCr$, 37.292,33 (trinta e
sete mil, duzenos e noventa e dois
cruzeiros noves e oitenta e três eenta-
vos.)

Art. 29 Esta Portaria entra eu-. vi-
gor nesta data, revogando as cl i-sposi-
çôes em contrário.

Rio de Janeiro, 6 de abril de 1968
- Abelardo Vieira de Araujo, Iiresi-
dente
(N9 18.771 - 2-5-68 - NCr$ 11,':;0)

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E FREVIDÊNCIA SOCIAL

( 11,30 ' Segunera-fera MARIO "OFICTAU -T84114S 1	 Parté

' - As Repartições Públicas de.
verão entregar na Seção de Co-
municações do Departamento de
Imprénsa Nacional, até às 17 ho-
ras, o 4pediente destinado á pu-
blicação,: .

. - As tecIarnações pertinentes
à ,tatéria retribuída, nos casos de
êtro ou Omissão, deverão ser
formuladas por escrito à Seção,
de Redação,:atê. o quinto dia :Itit
subseqüente °à\ publicação no
órgão oficiatir),

k ".41
- A Seç'' 4e edação fun-il

ciona, para at ndán nto do públi-
co. de 1 1 ás 1 ,h304nin.

- Os origirtaisg: devidamente
autenticados, deverão ser dactilo-
grafados em espaço dois, em uma
só face do papel, formato 22x33:
as emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito,.

- As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ,eno,
exceto as para o exterior, que
sevDre serão anuais.

Ano	 ...... NCr$ 36,00
Exteriot :

Ano 	  NCr$ 39.00

Ano ..,•••••••.•. NCr$ 27,00
Exterior:

Ano • • • • • •.„ NCr$ 30,00

Wiard íte-i 969 \A..

- As assinaturas vencidas po.
derão ser suspensas sem préviO
atti30.

- Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re.
novação de assinatura deve ser,
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias,

- Na parte superior do ende.
réço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

-- As assinaturas das Reparti4
ções Públicas serão anuais e de4
verão ser renovadas até 28 de fe4
vereiro.

- A remessa de valóres, sem,
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio.
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

- Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais s6 serão reme-
tidos aos assinantes que os sou-'

' citarem no ato da assinatura.

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

.	 DIRETOR • GERAL

ALS.IRTO DE BRITTO PEREIRA

CHEFE DO EERviço DR PUBLICAE6ED	 ~EPS DA saçÃo os Reompio
J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO	 (fLORIANO GUIMARÃES•

DIÁRIO OFICIAL •

SEÇÃO II PARTE

Dalgo destinado às puolicacilias da aztnanistracão descentralizada

impresso nas. oficinas do Departamento de Imprensa Nacional
ORAi iL IA

ASSINATURAS
REPARTIÇÕES E NuTICULABES	 FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:	 Capital e Interior:
Semestre ....s.. NCr$ 18,00 Semestre ....s... NCr$ 13.50

NÚMERO AVULSO s
- O preço do número avulso figura na última página de cada

em piar,.
- O preço do eaxmplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0.01 por ano, se de anos anteriores.

senta e nove cruze:ros novos.) De-
dinindo-se NCr$ 189.911,16 (cento e
oitenta e nove mil e quinhentos ço
onze cruzeiros novos e dezesseis cen-
tavos) do Fundo de Reserva, o.saldo
patrimon al passou a ser de 	
NCr$ 264.757,84 (duzentos e scr_zsenta
e quatro mil setecentos e cinqüenta e
sete cruzeiros noves e oitenta e qua-
tro centavos), o que represonta um
deficit econômico de NCr$ 115.480 52
(cento e quinze mil quatrocentos e Oi-

tenta cruzeiros novos e cinqüenta e
dois centavos.)

Examinados os dem&s documontos
apresentados, conclul-se que as di-

versas rubricas tanta à Receta como
à .1.:espesa estão to :.almente de acor-
do Com o Plano de Aplicação.

Assim, somos de parecer que a pro-
sente Prestação de Contas d6 Insti-
tuto Joaquim Naburio de Pesquisas
Sociais, referente ao rxereicio de 1967,
s eja aprovada por i^,ste Con.l.ho

Recife, 13 de meeco de 1968.
Merval Jurema, Ccnee.lheiro.

RESOLUCAO 1;9 200. DE 13 DE
MARÇO DE 1163

O Conselho Diretor do Instituto
Nabuco de 17 ,-isquisos Sociais,

no uso das atribuições que lhe são
conferidas polo Regimento: (Decreto
n9 50.433, de 10 de abril de 1961, ar-
tigo 6),

Ccasidera.ndo a solicitação do As-
sistente de Museu deste Instituto,
Mei o de Oliveira, referente a um
auzilio a fim de prosseguir os seus
Vusiss de especialização no Museu
Histórico Nacional do Rio de Janeiro,
como bolsista do IJNPS;

Considerando que o aperfeiçoamen-
to dos estudos do mesmo bolsista na-
quela instituição é de utilidade para
êste Instituto, onde virá aplicar os

conhecimentos de Museologia no Mu-
seu de Antropolia do IJNPS; roselve;

Artigo único. Fica autorizado o Di-
retor Executivo a conceder a A(eo de
Oliveira o auxilio de NCr$ 300 00
(trezentos cruzeiros novos) mensais,
no exercício em curso , a partir do
mês de janeiro, correndo a C ,) pesa
pela volta 03.00 - ServIcos
evos e Culturais; item 3) Despesas
de qualquer natureza com seminários,
curses, bo:sistas é aperfeiçoamento de
pcpscal.

Sala de Sessões do C..selho Di-
retor, em 13 e.:; março de 1638. -
Gilberto Freyre, Presidente.

CONSELHO FEDERAL
DE ASSISTENTES SOCIMS

PORTARIA N9 1-68

Aprova o Orçamento do CFAS
o exercício de 1969.
O Presidente do Conselho Federal

de Assistentes Sociais, no uso de suas
atribuições legais e estatutárias,

Considerando ,o parecer do Coten-
do Conselho Fiscal, favorável à apro-

FUNDAÇÃO INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTATISTICA

Instituto Brasileiro de

r-	 Estatística

Relação D.D. IFIE3
PORTARIAS

I - Presidente
QPEX N9 260 de 5.4.68 - conce-

de aposentadoria de acôrdo com o
artigo 176, item II, combinado com o
artigo 184, item II da Lei n 9 1.711,
de 28.10.52 a Alcia Beffa dos Reis,
no cargo de Oficial de Admmistra-
ção, niveJ 16-C, que ocupa na Parte
Permanente do Quadro de Pessoal,
em extinção da Administração Cen-
tral do Conselhd Nacional de Esta-

cargo, acrescido de 20';', (vinte par
cento) .

QPEX n9 261, de 5.4.68 - Declara
que, pi fiõrça do Jisposto nos arti-
gos 63, n' Il. c 70 parágrafo único,
do Codigi . Penal, e b3, n9 II, da Lei
n9 1.71: de 28.10.b2 Francisco Gue-
te Braga incorrei., a partir de 9 de
março di 1967, na perda do cargo de
Agente de Esta tiS ca , nível 10-A,

ie ocupava no Qtrdro de Pessoal,
em exiaçát das Inspetorias Regio-
nais do Conselho Nacional de Esta-
tística, et-rn letaça). na Inspetoria
Regiona do Estado de Mato Grosso.

QPEX.- r 263 cl- 8.4.68 - Dis-

Agente de Zsi.atStica, uivei 12-B, da
Parte Pernianente do Quadro de
Pessoai eec extinçaii, das Inspetorias
RegifIna,: • do Conselho Nacional de
Estatistita com lotação na Insnsto-
ria Regiona no Estado do Rio cte
Janeiro da função gratificada de
Agente Itinerrante, slrnbolo 3-F, do
mesmo Quadro.

QPExn 2C6, de 8.4.68 - Concede
aposentadoria, de acôrdo com o ar-
tigo 29 da Lre.1 n9 3.906, de 19.6..61,
combinado com u i 19 do artigo 177
da Con ,l,ituição do Brasil a Aurehno
Barroso Santas Estatístico, nível
20-A, da Parte Permanente do- Qua-
dro de Fessaal, em extinção da Ad-

mlnistraçáo Central do Conselho Na-
cional de Estatística e considerá-lo
promovido para efeito de percepção
dos proventos, à classe B, nivel 21,
ex vi de artigo 1 ,̀ da mencionada Lei.

QPEX n 20', dr 9.4.68 - Dispen-
sa, -de arôrdo com o artigo 77 da Lei
n9 1,71.. de 28.:0 5, Lucila Cravei-
ro Ccs e - Estatístico, nivel 20-A,
da Par Permanent( (IS Quadro de
Pes r ea. ecu en ttnção das Inspetorias
REev ieno. ,. Nacion21 de
Estatística, cem lotaeão da Inspeto-
ria Reg . -na no E:Sát do Rio Gran-
de do Norte, da função gratificada
de Cheit, da Secão de Inquéritos,
sinibolo 4-F e c. mesmo Quadro e
nst:3 :toma .
QPE3 n9 213 de 9.4.63 - Conce-

de exoneração, de- acõrdo com o ar-
tigo 75 item 1 da Lei n 9 1.711, de
28 de uutubro de 1952, a partir de
1.12.67 a Alvirri Amâncio de Sou-
za, do ca,•go de Agente de Estatísti-
ca, nível 10-A, que ocupa na Parte

MiNISTERIC
DO PLANEJAMENTO a
COO1RDENAÇA0 GERAL

tística, com provento correspondente
ao valor do vencimento do referido pensa, a peci.do Ir ara Rodrigues -
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5ermanente do Quadro de Pessoal,
m extinção, das Inspetorias Reglo-
ais Conselho Nacional de Esta-
Estica, com lotação na Inspetoria
tegionai no Estacic do Parana.
QPEX n° 269, de 9.4.68 - Dispen-

a, a perlklo Paulo Azevedo Lima -
,gente de Estaittica, nível 10-A, do
?uadro de Pessoal, em extinção, das
nspetorias Reg:onals do Conselho
racionai da Lstattstica, com lotatção
.a Inspetoria Regional no Estado de
ião Pataca da função gratificada` de
igente Itinerante, símbolo 2-F, do
'esmo Quadro a partir de 11.1.63.
QPEX n9 271, ae 9.4.68 - Dispen-

a, a partir de 7.3.68, a Alvaro José
filler da Silveira - Agente de Es-
atistica nível 14-C. da Parte Per-
lanente do Quadro de Pessoal, em
xtMçao das Inspetorias Regionais
o Conselho Nacii nal de Estatística,
orn lotecão na hpetoria Regional
o Estadc de São Paulo, da função
ratificada de Agente Itinerante,
Imbolo 2-F. do mesmo Quadro.
QPEX n 9 272, de 10.4.68 - Dis-

ensa a Partir do 10 'de fevereiro de
968, a Carlos Henrique Klein -
,gente dt Estatística, nivel 14-C, aa
'arte Permanente do Quadro de
'essoal. em extinção, das Inspetorias
legionaS do Conselho Nacional cie
'statistica, com lotação na Inspeto-
la Regional no Estado : de São Pan-
a, da Nivelo gratif:cada de Chefe da
igência Municipal de Estatística
Cubatãe), símbolo 5-F, do mesmo
?uadro.
QPEX 273 de 10.4.68 - Apo-

anta, d acôrdo com o artigo 176,
;em Hl, da Lei n9 1.711, de 28 de
utubro de 1952, a Jovilson Sampaio
'eixeira no cargo ade Agente de Es-
atistica, niv:ri 12-E. que ocupa na
'arte Permanente -do Quadro de
'essoai. em extinção, das Inspeto-
las Ree,onals do Conselho Nacional
e Estatistica, cora lotação na Ins-
etoria Regional no Estado de Minas
lerais, com provento correspondente
o vencimento do referido cargo.
QPraia n° 274, de 10.0.68 - Dis-
ensa, a pedido a partir de 1.3.68,
Jefferson Silva, Agente de Estatit-

ica, nível 10-A, da Parte Perma-
ente do Quadro de Pessoal, em
xtinção das inspetorias Regionais
o Conselho Nacienal de Estatística,
om lotação na Inspetora Regional
o Estado do Maranhão, da função
ratificada de Chefe da Agencia
Iunicipa:	 cie Estatística	 (Axixá),
imbolo 16 F do mesmo Quadro.
QPEX r 275, de 10.4.68 - Apo-

ente, dc aeôrdo com o artigo 176,
;em Ilt, comb i nado com o artigo
78, item III, da Lei n9 1.711, de 28
• outalate de 1952, Henrique Costa
'emantes Filho, ri cargo de Esta-
Estico, nível 20-A, que ocupa na Par-
e Permanente do Quadro de Pessoal,
m extinção das Inspetorias Regio-
.aS rio Coneelho Nacional de Esta-
ística. cum lotação na Inspetoria
tegionai no Estado do Rio de Janei-
o , com prevento correspondente ao
encimenis do ieferido cargo.
QPEX nr, 277. de 15.4.68 - Con-

sele - apasentadorla, ele acôrdo com
, artigo 176, item II combinado com
, artigo 184. item III, da Lei niune-
o 1.711, de 23.10.52 a Newton Pi-
es de Azevedo - enquadrado no
imbolo 6-C, coreespondente ao car-
o em comissão de Chefe de Servi-
o de étlanejamento, do Serviço Na-
tonal de Recenseamento, e agrega-
lo ao Quadro de Pessoal da Admi-
iistraçãe Central dc Conselho Na-
ional de E.statistlea, em extinção,
ia forma do artigo 60 da Lei ml-
aero 3.780, de 12.7.60, com proven-e
o equivalente àquele símbolo, acres-
ido de 20% (vinte por cento).

Apostila
Diretor de Administração - Na

lortaria de le de março de 1949, do
lr. Presidente do Instituto, referen-
e à servidora Lygia Borges Bontem-
>o, foi lançada, em 15.4.68, apostila
lo seguinte teor. "C; nome da servi-
lora a quem se refere a presente

portaria foi alterado para Lygla
Bontempo Vieira Pinto, em virtude
de casamento, conforme consta no
Processo n9 999-63 -- DA em 15.4.68
- Paulo Vieira de Andrade - Dire-
tor de Administração."

Vacância - Registra-se a vacância
do cargo ae Agente de Estatística,
nivel 14-C com o falecirhento de seu
ocupante Epifânio dos Reis Erhardt,
ocorrido em 29.3.68.

Alteração de Cadastro - Regis-
tra-se a vacância de cargo de Agen-
te de Estatística, nivel 14-B, com o
falecimento de seu ocupante Carlos
Catelli, ocorrido em 11.6.67.

Retificação
Retifica-se , para 31.1.68, a publi-

cação da Diário Oficial n9 22, e não
31.8 68 como consta, na parte de.
apostilas referente a Acialicio Maga-
lhães Lima por ter saído com incor-
reção no Diário Oficial n9 65, de
3.4.68.

Por tet saldo com incorreção, re-
tifica-se para Afonso Pinto da Sil-
va, e não Mono Pinto da Silva, co-
rno consta na Portaria n9 174, de 21
de feve-eiro de 1968, publicada no
Diário Oficial n9 65, de 3.4.68. -
Rômulo Coelho.

RELAÇÃO D. O. F/9
PORTARIAS

I - Presidente:
QPEX n9 264, de 8-4-63 - Demite,

de acordo com os artigo; 207, item
VIII, e 209 da Lei ti9 1.711, de 28-10-52,
Jayro de Souza pereira, do cargo de
Agente de Estattst:ca, nível 10-A, do
Quadro de Peascal, em extinção, das
Inspetorias Ftegiomixis de Estatística,
da lotação da Inseetoria Regional no
Estado de Goiás.

QPEX n9 278, de 18-4-68 - Dispen-
sa, a pedido, a partir de 1 9 de feve-
reiro de 1953, Anselmo Gonçalves
Vianna - Agente de Estatística, nie
vel 12-B, da Parte Permanente do
Quadre de Passeai, em extinção, das
Inspetorias Regionais cio Conselho
Nacional de Estatistica, com lotação
na Inspetoria. L egienal no Estado de
São Paulo, da função gratificada de
Chefe de Agência Municipal de Es-
tatística (Bernardino de Campos),
símbolo 10-F, do mesmo Quadro e
Inspetoria.

QPEX n9 282, de 19-4-63 - Dis-
pensa Alexandre José de Moura,
ocupante do cargo da clasee C, nível
14, da série de classes de Agente de
Estatística, da Pw te Permanente do
Quadro de Pesscal, em extinção, das
Inspetorias Regionais da Conselho
Nacional de alstatistica, cem lotação
na Inspetoria Regional na Estado de
São Paulo, da 4-unção gratificada de
Chefe de Agencia Municipal de Esta-
tística andianar, símbolo 12-F, do
mesmo Quadro.

QPEX n9 231, de 19-4-68 - Con-
cede exoneração, de acôrdo com o ar-
tigo 75, item I. da Lei ti9 1.711, de
28 de outubro de 1952, a partir de 5
de março de 1968. a Matheus Faria
Santos, do cargo cit. Agente de Esta-
tística, nível 10-A, que ocupa na Parte
Permanente do Quadro de Pessoal, em
extincão, das Inspetorias Regionais do
Conselho Nacional de E.statistica, com
lotação na Inspetaeia Regional no Es-
tado do Espirito Santo.

QPE:X n9 283, de 22-4-63 - Con-
cede aposentadoria, de ucôrdo com o
artigo 176, item II, combinado com o
artigo 184, item I, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, a Deodemiro
José da Silva, no cargo de Agente de
Estatística. nível I2-B. que ocupa na
Parte Permanente do Quadvo de Pes-
soal em extinerin, das Tnspetorlas Re-
gionais do Conselho Nacional no Es-
tado da Bahia, e proventos correspon-
dentes ao venchnento da classe C, ni-
vel 14, da referala série de classes.

QPEX n9 237. de 22-4-68 - Con-
cede aposentadoria, de acôrdo com os
artigos 100. item IT. § 1 9 , e 101. item
alínea a da Constituição do Brasil, a
Maria de D3115 de Lucana Silva, no

equivalentes ao valor do simbolo da
sua agregação.

QPEX n9 286, de 26-4-68 - Con-
cede aposentadoria, de acordo com o
artigo 176, item II, combinado com o
artigo 184, item II, da Lei W 1.711,
de 28-10-52, a Lygia Machado de Mel-
lo e Alvim, no cargo de Estatístico,
nível 22-C, que ocupa na Parte Per-
manente do Quadro de Pessoal, em
extinção, da Administraeão Central
do Conselho Nacional de Estatística,
com proventos correspondente ao va-
lor do vencimento do reerido cargo,
acrescido de 20% (vinte por cento).

QPEX n9 297, de 26-4-68 - Con-
cede exoneração, de acordo com o ar-
tigo '75, item I, da Lei n9 1.711, de
28-10-52, a partir de 29 de fevereiro
de 1968, a Bons Fcichela tein, do cargo
de Estatístico, nível 20-A que ocupa
na Parte Permanente do Quadro de
Pessoal, em extinção, da Administra-
ção Central do Conselho Nacional de
Estatística.

QPEX n9 293, do 26-4-68 - Con-
cede exoneração de acôrdo com o ar-
tigo 75, item I, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, a José de Ri-
bamar Campelo, do cargo de Estatís-
tico, nível 21-B, que ocupa na Parte
Permanente do Quadro de Pessoal, em
extinção, das Inspetorias Regionais do
Conselho Nacional de Estatística, da
lotação da Inspetoria Regional no Es-
tado de Minas Grais.

Retificação
Na Portaria n9 198, de 24-4-67 e

referente à nomeação de Raul Romero
de Oliveira para exercer o cargo iso-
lado, de provimento em comissão,
símbolo 1-C, de Secretário-Geral do
C.N.E., foi lançada apodila do se-
guinte teor: "Ctividerarn-se cessados
os efeitos do presente ato, a partir
de 6-9-67, tendo em vista que o ser-
vidor a quem se refere o mesmo ato
foi nomeado para exercer o cargo de
Diretor-Superintendente do Instituto
Brasileiro de Estatidica, pela Portaria
n9 1-67, daquela data, do Senhor Pre-
sidente 'da Fundação IBGE".

Seção de Cadastro de Pessoal, 6 de
maio de 1968. - Rômulo Colslho, Che-
fe da SCP.

MINISTIR10 DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

Sub-Programa: Administração
Verba 3.1.3.0. Serviços de Tercei-

ros	 •
Item 04.00 - Iluminação, fôrça mo-

triz, gás e telefone - 10.000,00
Dotação para Compensação
Programa: Agropecuária
Sub_Peograma: Administração
Verba 3.1.3.0. Serviços de Tercei-

ros
Item 07.00 - Servdlços de Divulga-

ção, de inmessão e de encadernagem
- 10.000,00

Esta Portaria vigora a partir desta
data. - Cássio Fonseca.

MINISTÉRIO DO INTERIOR
va e organograma da SUDECO, com
as modificações votadas por êste
Conselho), que passam a fazer par-
te integrante desta Resolução.

Sala das Sessões, 26 de abril de
268. - Sibastião Dante de Ca-

margo Júnior, Presidente.
Major Eudes Barreto de Carvalho

Freitas - Representante do Minis-
tério das Comunicações. -

Dr. Hélio de Araújo Lobo - Re-
presentante do Ministério do Plane-
:emento e Coordenação Geral.

Gen. Hugo de Faria - Represen-
tante do Ministério das Minas e
Energia.

Dr. Everton de Almeida - Repre-
sentante do Ministério da Agricultu-
ra.

cargo de Estatístico, nível 20-A, que
ocupa na Parte Permanente do Qua-
dro de Pessoal, da Administração Cen-
tral do Conselho Nacional de Esta-
tística, em extinção, com prolentos
correspondentes ao venc i mento do re-
ferido cargo.

QPEX n9 288, de 22-4-68 - Con-
cede aposentadoria, de acôrdo com o
artigo 29 da Lei h° 3.906, de 19 de
junho de 1961, combinado com O 19
do artigo 177 da Constituição do Bra-
sil, a Romário da Silva Capóssoli, no
cargo de Agente de Estatística, nível
14-C, do Quadro de Pessoal, em ex-
tinção, das Inspetorias Regionais do
Conselho Nacional de Estatística, com
lotação na Inspetoria Regional no Es-
tado de São Paulo, com proventos cor-
respondentes ao vencimento do refe-
rido cargo.

QPEX n9 23, de 25-4-68 - Con-
cede exoneração, de acordo com o ar-
tigo 75, item I, da Lei n9 1.711, de
28-10-52, a partir de 9 de março de
1968, a Juarez Rodrigues Martins, do
cargo de Agente ale Estatística, nível
10-A, que ocupa na Parte Permanente
do Quadro de Pessoal, em extinção,
das Inspetorias Regionala do Conselho
Nacional de E,statistica, com lotação
na Inspetoria Regional no Estado de
GOMA.

OPE= n9 294, de 25-4-68 - Retifica
a Portaria ti9 363, de 5-11-64,. que
aposentou Ecmar Demetrio de Souza
no cargo de Agente de Estatística, ní-
vel 10-A, do Quadro de Pessoal das
Inspetorias Regionais, da lotação na
rnspetoria Regional no Estado do
Ceará, para considerar o referido ser-
vidor, a partir de 2,1 de janeiro de 1965,
data da publicação daquele ato no
Diário Oficial, Seção I, Parte II:
19) amparado pela Lei n9 1.741, de
22-11-52, e, conseqüentemente, enqua-
drado no símbolo 8-F, correspondente
ao da função gratificada de Chefe de
Agência de Estatística do Município de
Sobral (CE), e agregado ao respectivo
Quadro de Pessoal, de conformidade
com o artigo 60 da Lei n9 3.780 de
12-7-60; 1 29 ) aposentado, de acordo
com o batigo 178, item 111, da Lei
n9 1.711, de 28-10-52, (Mn proventos

SUPERINTENDÊNCIA DA
BORRACHA

PORTARIA DE 28 DE ABRIL
DE 1968

O Superintendente da Borracha,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 33 da Lei n9 5.227, de
18 de janeiro de 1967, \resolve:

N9 9 - Modificar o Orçamento Ana_
litiré. da Superintendência da Borra-
cha.

Suplementar - NCr$ 1,00
Programa: Agropecilaria

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA REGIÃO CENTRO-OESTE
RESOLUÇÃO N° 002-68

O Conselho Deliberativo da supe-
rintendência do -Desenvolvimento da
Região Centro-Oeste u ex vi" do ar-
tigo 49 , letra "g", da Resolução nú-
mero 001, de 26 de abril de 1968, dês-
te Conselho, combinado com a letra
"e' do artigo 89 do Regulamenta
Provisório da Lei n9 5.365-67 (Por-
taria Ministerial n9 061 de 14 de mar-
ço de 1968), resolve aprovar a Pro-
posição n9 002, apresentada pela Su-
perintendência da SUDECO, (Regi-
mento Interno da Secretaria Executi-
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9.2	 Divisão de Educação (DIN-
FRAS-DE)

DS
9.3 - Divisão de Saúde (DINFRAS-

)
40 - Departamento de Agricultura

(DAGRO).
10.1 - Divisão de Produção Vege-

de Treinamento e
de Pessoal (DR11-

8.1 - Divisão de Geologia e Minera.
ção (DRN-DGM)

8.1.1 Serviço de Hidrologia (DGM-
HIDRO)

8.1.2 - Serviço de Geologia (DGM-
GEO)

8.2 - Laboratório de Análises (DRN
-LAB)

3.3 - Serviço de Cartografia (DRN-
CAIZTO)

8.4 ---Divisão de Recursos Naturais
Renovaveis (DRN-DRNR)

- Departamento de Inira-estrutu-
ra Social (DIRIMAS) ,

liberativo;	 9.1 - Divisão de Habitação (DIN-
r) orientar tèceicemente o estabe- FRAS-DH)

lecimento bancariu 'que será criado
para o xlesenvolvimento da 'Região
Centro-Oeste, conforme prevê o Arti-
go 16 da Lei n9 5.365, de 19 de de-
zembrO de 1967, promovendo as aná-
lises dos projetos para - financiamen-
to, inclusive estudes setoriais, pro-
gramaçao econômica regional, e de-. tal (DAGRO-DPV)
einindo roteiro para elaboração geral 	 10.1.1 - Serviço de Pesquisa e Ex-
de projetos deetinados a assistir os- perimentação Vegetal (DPV-SEPEV).
pestulantes de cratito. 	 10.1.2 - Serviço de Fomento da

	

Da Organização	 Produção Vegetal (DPV-SFPV).
10.2 - Divisão de Produção Animal

Art. 4e A Secretaria Executiva é (DAGRO-DPA) . .
constituída dos s2.:;uintes órgão:	 10.2.1 - Serviço de pê	 is

(GAB/S	 10.2 - Serviço de Fomento da*	

a e Ex-
1	 Gabinete do Superintendente perimentaçao- Animal (DP.-SP).

).	 22 - Gabinete do Superintendente- 	 .
Produção Animal (DPA-SFPA).

3 - Chefia da Gaeinete (Ch/GAB)
Adjunto (GAL/A:11.	

Incen vos (DAGRO-SAI).	 -

3.2 - 

Serviço de Documentação e 10.3 - Serviço de Administração de
il3.1 - Secretar.a (GAB/SEC) . 11 - Departamento de Indústria e

Divulgação (GABISDL) . 	 Comércio (DICOM).
- As s es:seria Jurídica GAB- 11.1 - Divisão de Indústria (DI-

AJ). - COM-DD .
3.4 - Alia:estia (GAB/AUD).	 11.2 -. Divisão de Comércio (DI-
4 - Asse.seeria, de Planejamento e COM-DC).•

Coordenação Gsrat fASPLEC). 	 12 .- Departamento de Recurscs
4.1 - Co:: 11::) da Análise 23.co- Humanos (DRH). 	 .

Monica e Saecial (ASe'LEC/CAES).	 12.1 - - Divisão de Colonização
4.2 - C ..:C.-:_i -n::	 cie	 E;. o da Assietên	 (DR-DICOL).

aaicnica aro o.:: 	 e Municiaies -	 12.2 - Divisao
(akeeelliaC/CA rrae,: ).	 Aperf siecamento

4.3 - k._: , , ,_ : 1.1 :z ::--; de Orrj-- =1. -- -DITAP).
çao e Mé_edas (at'eaaa'C/CO2.•i i .	 Art. 59 . Os Departamentos serão

4.4 - Cceet,....,-..ti da Preestatai- disigides por Diretores; as Divisões, os
çaa Gleba: aas._ ii.,: • , CPG) .	 e Serviços, as Sezões, a Assessoria de

da Cac iai-s'?' ''I ''' planejamento e. Coordenação Geral,
Internacie eia i 1 L ':i-_::::C/CCI. ) 	 , es Escritórios Re e ionais a A,i,ii;., i :, 'ceia

6	 Dsear'aerresate d Adniinieaet-
5 ---- Eeeri,ai • ae; Resionais (ER) . 	 Jurídica, a Araii joria, a: Tesorraria, o

e Gabinete e as Secretarias do Conse-

6.1 - S'rvie) de Assistência MÓ-
çãe Geral (DAG) . 	 lha Deliberativo e do Gabinete, serão

dica-Social (D	 A	 dirigidas por chefes.
6.2 - Divisão de Pinanças (DAG/

AG/S

	

MS).	 .
Parágrafo unico. Todos os cargas e

'DF).	 funções de que trata éste artigo são
6.2.1 - Sor-,1,:..) de corar :ale orça- considerados de confiança e, conee-

mentário (D.e7e--CO, .	 - qüentemente, de livre nomeação e de-
,6.2.2 - Serviço de Contabilidade misse. do Superintendente.

Financeira (D'e"yeeeie). Art. 6 9 . A implantaçao e o efetivo

6.2.3 - Serviç	 de Tomada de funcionamentri dos órgãos de quee
'Contas (Dr--sle). 	 trata o a.a. 49 serão feitos progressi-

6.2.4 e- Servire) de Contabilidade vamente, e, medida que se desenvol-
vem se atividaaes da SUDECO.
do deferida ao Superintendente a fa-
culdade de estabelecer o eseaeoria-
ranto e as respectivas prioridades.

Art. 79 • Os órgãos integrantes da
Secretaria Executiva funcionarão per-
feitamente articulados entre si, em
regime de mútua colaboração, sob a
orientarão e supervisão do Superin-
tendente.

Art. c9 . O Superintendente, o Supe-
rintendente-Adjunto, a chefe do . Ga-
binete, o Chefe da Assessoria de ria-
nejamento o Coordeneção Geral, •o
Chefe da Assistência • Juridica, o Che-
fe -da Auditoria, •os Mretores de De-
partamento, os Chefes de Divisão e de
.Escriteadas Regionais serão auxilia-
dos par Secretario, cada um dêles.

Da Assessoria de Planelanynto. e
• Coord':naçã3 Geral
Art. D. A Azseseiea de Planeja-

mento e Coordenaçao Geral (AS-
PLEC), órgão de assesscramento su-
perior, vinculado diretamente ao Su-
perintendente, tem a responsabilidaae
do planejamento plurianual « da pro-
gramação anual das atividades cia
SUDECO, competindo-lhe, no desem-
tre outras, as seguintes atribulcões:
a) fornecer a mais ampla assistên-

cia técnica ao Supirintenderte em

Dr. José Aloisio de Castro	 Re-
presentante do Ministério PI Saúde.

Cel. Roberto de Almeida Serra -
Representante do Estado Maior das
Pôeças Armadas.

Dr. Roberto Augusto Ferreira de
Barros Gaivão - Representante do
Estado de Mato Grosso.

Eng. Oton Nascimento - Repre-
sentante do Estado de Goles.

REGIMENTO INTERNO VA
SUPERINTENDENCIA DO DESEN-
VOLVIMENTO DA REGIÃO CEN-

TRO-OESTE (SUDECO)
Da Secretaria Executiva

Art. l e A Secretaria Executiva da
Superintendência do Desenvolvimen-
to da Região Centro-Oeste (SLIDE-
CO) é o conjunto de órgãos de pla-
nejamento, coordenação, execução,
contrôle e fiscalização das atividades
cometidas à Entidade, "ex vi" da Lei
n9 5.365, de 19 de dezembro de 1967.

Art. 29 A Secretaria Executiva se-
rá dirigida por um Superintendewe,
que será responsável pelo funciona-
mento harmônico do Órgão, de livre
nomeação e demissão do Presidente
da República.

§ le O Superintendente será auxi-
liado diretamente pelo Superinten-
dente-Adjunto, que será o seu subs-
tituto automático nas suas faltas e
impedimentos eventuais.

e 29 O Superintendente-Adjunto
será nomeado, em comissão, pelo Su-
perintendente, e demissível "ad nu-
tum".

Da Competência

Art. 3e Compete à Secretaria Exe-
cutiva:

a) elaborar o"projeto do Plano Di-
retor e preparar os atos de sua revi-
são anual, submetendo-Os ao Conse-
lho Deliberativo;

b) coordenar e fiscalizar a aço se
outros órgãos ou entidades na elarie-
ração de programas e projetos Que
se enquadrem no Plano Diretor e a
respectiva execuçáoe

c) assistir o Conselho Deliberalivo
suprindo-o das informações, eStudos
e projetos necessários ao exerciclo
das respectivas atribuições;

d) apresentar ao Conselho Deliati-
rativo propostas eôbre os assuntos da
competência dêsse órgão;

e) cumprir e fazer cumprir ias de-
liberações do Conselho Deliberativo;

f) fiscalizar e coordenar as ativi-
dades dos órgãos federais que aausrn
na área' de competência da SUM.-
CO, inclusive no que diz respeito à
aplicação orçamentária, na confere
midade da legislação vigente e ob-
servadas as diretrizes do Conselho
Deliberativo;

O sugerir as prioridades pára a
ação do Govêrno Federal na Rearao
Centro-Oeste, observados os crit(ai'as
de maior rentabilidade econômica e
social;

J) coordenar programas de Assis-
tência técnica nacionais, internacio-
riais e estrangeiros;

E) executar diretamente ou medi-
ante contrato de adjudicação a usa-
soas é entidades de dire,o púelico
ou privado, os projetos relativos ao
desenvolvimento do Centro-Oeste
que lhe forem atribuídos pela 'eis-
lação vigente, inclusive aquêles de'
que se incumbia a extinta Fundação
Brasil Central;

In) prestar assistênci% técnica a
entidades públicas, federais, estaduais
ou municipais, na elaboração ou exe-
cução de programas ou projetos,

n) interessar grupos privados na
participação em projetos compreen-
didas no Plano Diretor;

•

6.3 - Serviços de Tesouraria (DAG
ST)

6.4 - Divielio de Pessoal (DAG-132)
6.4.1 - Serviço de Caclastra (DP-

SC)	 -
6.4.2 - Serviee Financeiro (DP-SF)
6.4.3 - Servieo de Mu iinientação

e contrôle (DP-MC)
6.5 - DiViS.à3 de serviços Gerais

IDAG-DG)	 •
6.5.1 - Serviço de Material (MG-

SM)
6.5.1.1 - Seceaa de Compras (SM-

SC)
6.5.1.2 - Alinexarilado	 (SM-

ALMOX)
6.5.2 - Servieo de Comunicações e

Areeeivo (DSG-SCA)
6.5.3" - Seçaa de AcIniardis ia ação do

Edifício e Instalações, Transportes e
Manu.enção (DSCe-SEJTe,I)

7 ___ Departamento de Infras-estru-
tuea Econômica (DINFRAE)

7.1 e- Divisão de Energia (DIN-
FRAE-DE)

e:
7.2 - Divisão de 'Transportes e Co-

me- s ações (DINFRAE-DTC)
- Divisão de Saneamento (DIN-

FRAE-DS • ) •
8 - Departamento de Recursos Na-

turais (DRN)

problemas de planejamento 'econômi-
co e social para auxiliá-lo na conse-
cução dos objetivos da SUDECO;

b) proceder a análise da estrutura
econômica e social da região, estabele-
cendo seu diagnóstico;

c) justificar econômica e socialmen-
te a política de investimentos do Go-
verno Federal; considerando os seus
possíveis reflexos na economia regio-
nal e inter-regional;

d) identificar as necessidades e as
solicitações d. dos se-
tores da economia regional, visando,
na elaboração do Plano Diretor, ceais-
lonar o ritmo e a aceleração da exe-
cução e dos respectivos programas e
projetos;

e) coligir e interpretar dados esta-
tísticos, organizando as séries históri-
cas elaborando as projeções, que sejam
necessárias à coordenação da politica
de planejamento do desenvolvimento
regional;

j) elaborar e revisar pereedicamen-
te o orçamento-programa plurianual
da SUDECO, com base no diagnóstico
e prognóstico econômico e social dr
região, nos programas e projetos de
outros órgãos e entidades, que atuem
na área, e nos seus recursos técnico:
e financeiros;

g) acorimanhar a execução do Pla-
no Diretor sob os pontos de vista-téc-
nico, econômico e financeiro, suge-
rindo, sempre que julgar necessário
as medidas a serem tomadas para es-
segurar o alcance dos objetivos e me-
tas;

h) colaborar na elaboração dos pro-
gramas anuais de trabalho dos diver-
sos órgãos e entidades federais que
se enquadram nas diretrizes do Piam
Diretor da SUDECO;

1) estudar e propor sistemas,
todos, medidas técnicas ou adminis-
trativas, convenientes à eficiéneia
minimização de custos operacionais el
STIDECO;

1) coordenar e prestar assistênci
técnica aos Estados e Municípios cem
preendidos na área de atuação cl
SUDECO, para formulação de preera
mas e elaboração de projetos denti
das cl iaetrizes do Plano Diretor d
SUDECO:

1) estudar e propor captação de re
cursos externos, sob a forma de au
xilies, empréstimos, cooperação e as
sistencia técnica de entidades públ:
cas ou privadas, nacionais, estraner:
ras e internacicnais para programai
projetes e atividades de interesse d

Do Departamento de Administraç'd
Geral

Art. 10. O Departamento de Admi
nistracão Geral (DAG). ene() dire
tem. ente subordinado ao Superinten
dente, tem por finalidade promove:
orientar, coordenar, superintender
fiscalizar a execução de Vedas as'
vidades relativas à administresiao
nanceixa de pessoal e da serviços gr
rais; contrôle orçamentário, corem'
cações, tesouraria e assistência mé
dico-social.

Art. 11. Compete ainda ao Dar
aszistir es demaes órgãos da SIJDECI
no que diz respeito à -matéria (;e.
competência.

Art. 12. São atribuições do DAG:,
a) superintender e coordenar os ai

suntos relativos a orçamento, contala
Idade geral e tomada de contas, o
ganieando, propondo e revendo neï
mas gerais para serem observadas
execução dos trabalhos respectivo-;

b) manter rigoresairente em dia
contrôle e registro da receita previs
dos -recebimentos de numerário do T.
souro Nacional e de outras fontes, à
saldos de créditos orçamentários e e:
tra-orçamentários de qualquer na,
reza, dos créditos inscritos em Rest
a Pagar e do movimento financei
em geral, bem como dos empenhos
despesas;

o) examinar proposições que se re-
lacionarent com os problemas de de-
senvolvimento enaito do C t 0-Oeste ou
que estabeleçam e: cursos especlicos
para aplicação nessa região, subme-
tendo-as ao pronunciamento do
Conselho Deliberativo;

É) articular-se com os demais Ór-
gãos públicos que atuem na eegião
sob jurisdição da SUDECO, objeti-
vando uma ação c_rnum e coordena-
da;

q) realizar as atividades adminis-
trativas necessáries ao exercício de
suas atribuições e do Conselho De-

g) apresentar periódicamente ao fatrimsnial (D.Fib-P).
Ministro do Interior e ao ConaeIho
Deliberativo, relatórios sôbre o de-
senvolvimento da Plano Diretor;

h) efetuar os estudos necessários
à definição dos espaços econômicos
suscetíveis de desenvolvimento pla-
nejado, fixando os polcs de creeci-
mento capazes de induzir o desen-
volvimento de áreas vizinhas;
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C) registrar e controlar os adianta-
mentos e suprimentos de numerário
distribuídos a servidores, cumprindo e
fazendo cumprir as determinações le-
gais pertinentes, e examinar as pres-
tações de contas dos responsáveis por
bens, valôres ou dinheiros cia SUDE-
CO;

(2) levantar os balanceies periódicos
e apresentar, mensalmente, o balance-
te geral e, afinal, o balanço anual das
contas da SUDECO; organiaar a pres-
tação de contas para remessa aos ór-
gãos fiscais na forma e nos prazos
previstos na legislação própria;

e) elaborar folhas de pagamento de
vencimentos, salários, gratificações,
representações, substituições, ajudas de
custo, diárias, salário-família e outras
vantagens e ainda as relações de des-
contos compulsórios ou autorizados;

1) minutar e elaborar expedientes
relativos à nomeação, de.signiree es, ad-
missão, demissão, posse; entrada em
exercício, promoção, melhoria de salá-
rio, remoção, substituição, transferên-
cia, requisição, aposentadoria, exone-
ração, permuta, readaptações, direi-
tos, deveres e responsabilidades do
pessoal em geral;

g) opinar sôbre propostas de lota-
ção de pessoal e organizar as relações
numéricas e nominais respectivas;

h) organizar e manter atualizados
fichários referentes a cargos e fun-
ções de confiança, tabelas, quadros de
pessoal e respectivos custos, atribui-
ções e responsabilidades de cargos e
funções. de pessoal requisitado e iicen-
ciado;

0 estudar e instruir processos rela-
tivos a pessoal, material, finanças e
outros submetidos à sua .apreelasace

/) controlar é' apurar a freqüência
do pessoal;
-1.) dar execução, no que lhe compe-

tir, às sentenças passadas em julga-
do, na conformidade dos mandados;

m) orientar, supervisionar e fiscali-
zar os serviços de tesouraria, diligen-
ciando para que sejam observados ri-
gorosamente as leis e regulamentos
que disciplinam estas atividades;

n) coordenar as atividades - relacio-
nadas com assistência méeico-soclal
ao pessoal da SUDECO;

O) sugerir a realização de convênios
Para a execução de atividades da sua
esfera de responsabilidade.
Do Departamento de Infra-Estruturct

Económica
Art. 13. o Departamento de Infra-

estrutura Econômica (DINFRAE), ór-
gão diretamente subordinado ao Supe-
rintendente, funcionara era o:aleita
coordenação com os demais Depar-
mentos, observando as diretrizes ge-
rais emanadas da Superintendência,
com atribuições de orientar, coorde-
nar, supervisionar, fiscalizar e exe-
cutar as atividades relativas aos em-
preenaimentos em energia, transpor-
:e, comunicações e saneamento, com-
ietindo-lhe fundamentalreente:

a) examinar proposições referentes
aos empreendimentos de infra-estru-
:ura econômica, como ta i compeccadia
dos obras e •,:niviços atinentes a tarnsa
porte, comunicações, energia e sanza-
aento;

b) realizei estudos e pesqulaas com
istas à elaboração de projetos e pro-
ramas relacionados , com suas ativi-
etrics;

c) orientar e dirigir a execuee.) de
aoguamas e projetos referentes a
-ansportes,	 energia e saneam, ato,
itribuldos à SUDECO, e coordenar e
iscalizar as atividades dos orgians In-
-arados no âmbito deste órgão;

(2) propor ao Superintendente, peo_
grama!' e projetos setorlais, inclusive
sôbre destinação de recursos financei-
rOs

'
 técnicos e de pessoal;

e) opinar sôbre os planes de apli-
caçilio dos óreãos que lhe são subor-
dinados e sôbre os assuntos relativos
às atividades do Departamentó, cuja
eoluceo seja da competência da Su-
perintendente;

f) ' elaborar a proposta parcial de
orçamento-programa relativa As suas
atividadeis:

g) sugerir medidas que visem o
aperfeiçoamento dos serviços sob sua
responsabilidade;

h) sugerir á realizaçãa de convê-
nios para a execução de estudos, pro-
gramas ou prajetos relacionados com
empreendimentos de infraostrutura
económica; .

promover as medidas necessá-
rias à criação de condições favoráveis

stração de investimentos privados
para a área;

1) elaborar projetos e promover es-
tudos Mac só para postulantes de fi-
nanciamento através do estabeleci-
mento bancário de desenvolvimento
do Centro-Oeste, como, também, pa-
ra atenaimento das diretrizes gerais,
proertima.s e metas traçados pela Su-
perintendência.
Do Departanwitto de Recursos Na-

turais
Art. 14. O Departamento de Re_

cursos Naturais (DIZN), órgão dire-
tamente subordinado ao Superinten-
dente, tem a responsabilidade da ori-
entarão, coordenação, supervisão e
fiscalização da execução da política
da SUDECO, relacionada com recur-
sos naturais, competindo-lhe funda-
mentalmente:
. a) assessorar o Superintendente
nas questões pertinentes a recursos
ne turais ;

b) coordenar, orientar, promover e
fiscalizar	 estudos sistemáticos 'do
meio físico do Centro-Oeste, com
vistas à formulação da política re-
gional integrada, relativa à explora-
ção e aproveitamento dos seus recur-
sos naturais;

c) coletar, classificar e estudar os
dados e elementos necessários à ela-
borrão de programas e projetos per-
tlnceitee às suas atividades;

d) elaborar projetos e programas
de aproveitamento dos recursos natu-
rais, visando à atração de investi-
inent: s privados para a área;

e) eupervisionar, coordenar e fisca-
lizar es trabalhos técnicos relaciona-
dos com recurses naturais que a SU-
Dle'CD contrate ou participe;

f) propor medidas qua.. visem a
fi,rm g ção, o treinamento e o aperfei-
çca emnir, do pessoal técnico de sua
lotaçeo.

o sugerir a realização de convê-
nios ae interês,se para exploração e
aresi:eitarnento de recureos naturais;

• estudar e sugerir as medidas
aconselháveis - tendentes à proteção
dos recursos naturais renováveis;

1) executar trabalhos gráficos e
cartegiálicos de interêa.se para as ati-
vidades da SUDECO, e operar labo-
ratórlo de análises;

1) realizar outras tarefas' compre-
endidas no âmbito de sua competén-
c la ;

1) analisar projetos e promover es-
tudos não só para postulação de fl-
nanciamentu através do estabeleci-
mento bancário de desenvolvimento
do Centro-Oeste, corno, também, pa-
ra atendimento das diretrizes gerais,
programas e metas traçados pela Su-
neilntendêncla.
Do Departamento de Infra-Estrutura

Social
Art. 15. O Departamefito de In-

fra-estrutura Social (DINFRAS), ór.
gaa earetamente subordinado ao Su-
aerinlenclente, é responsável pela go_
litica habitacional, de saúde e edu-
caciona l da SUDECO, competindo-
'he, elém de assessorar o Superinten-
iente nos assuntos relacionados com
sues atividades, exercer as seguintes
s 's btecôes:

a) coordenar e supervisionar as
1'a/idades técnicas dos órgpios espe-
etilizeries,, relacionadas com ativida-
des da Infra-estrutura social, com
vistes à execução harmônica dos pro-
jetos e programas previstos no Pla-
no Detetor; •

b) colaborar no estabelecimento das
diretrizes gerais sôbre infra-estrU-

/de

tura social, a serem Observadas tiO
planejamento e na elaboração do or.
çamento-pragrama da SUDE00;

c) promover os estudos necessários
à elaboração dos projetos e progra-
mas pertinentes à habitação, Saúde e
educação;

(2) propor a assinatura de convê-
nios e contratos que versem sebre as-
sur.tos de sua re.sponsabiltdade;

e) premover, coordenar e orientar
e incentivar estudos e pesquisas, vi-
sando o aperfeiçoamento dos métodos
e processos pedagógicos praticadas
região;

a) analisar projetos e elaborar es-
tudos no só para poatulação de ft-
nanc:amento através do estabeleci-
mento bancáriobancário de desenvolvimento
do Centro-Oeste, como, também, para
atendimento da.s diretrizes gerais,
programas e metas troçados pela Su-
perintendência,

Do Depar.tam2nto de Agrieulturl.

Art. 16. O Departamento de
Agricultura (DARGO), órgão direta-
mente subordinado ao Superinten-
dente, é incumbido de promover, ca-
ordeaar e orientar es atividades ati-
nentes à, experimentação, pesquisa e
tecnologia agropecuárias, análises e
aval iações da política de incentivos
da SUDECO, competindo-lhe primor-
dialmente:

a) assessorar o Superintendente na
programação da, desenvo\lvimento das
atividades agro-pastoris;

b) promover estudos e elaborar
projetas e programas, Coal vistas ao
desenvolvimento eia agricultura e da
pecuária;

c) coordenar e orientar as diretri-
zes geei sirvam de fundamenta ao
plaruesenento das atividades de sua
responsabilidade, elaborando os ree-
peetivos planos de trabalho;

d) coordenar a coleta de informa-
ces e dadas estatisticos de interesse
e dados estatísticos- de ill'iCr(S.::,"3 para
e desempenho de suas atividades;

e) promover, coordenar e orientar
Droietta e piai:granias de exper.men-
tação c pesquisa relativos à fitotecnia
edafologra, aerostelogla, ecologia, zei-
otecn'a , e outras, com vistas à apli-
cação nas rWil:Lr:123 z;g1 . 0-astoris do
Centre-oeste;

fi propor a assenatura de convênios
e aeairaias de interesse para as ati-
vidadcs de sua competência;

promover e ce.ordinar estudos de
Introdução de espécies vegetais e ani-
mais de elevado valor econonaeo pa-
ra a Região Centro-Oeste, visando a
melhoria dos vadroes genét'cos e es-
tildar métodos de centsôle de pragas.
molestee,s e gueootias comuns na
area de atuação da SUDECO; .

h) promover o estudo de tecnolo-
gia eteequadas visando o aumento da
proclatividade da agropecuária, inclu-
sive mediante em introdução de forra-
geiras de eleavdo teor nutriente, pos-
sibilitando maior adensamento de
animal por unidade de área;

i) promover orientação e assistên-
cia ao agricultor e ao criador, com o
objetivo' de modernizar e aperfeiçoar
os métodos e processos usados nas
atividades agropecuária.s, -mcdiante as
práticas ele seleção, fenaçãto, ensila-
gem, conservação do solo e incentivos
à mecanização;

j) colaborar nos estudos para o es-
tabel ecimento e seleção de áreas prio-
ritátas para colonização;

1) promover estudos visando a
identificação atos fatóres que impe-
dem ou retornam o progresso econô-
mico dos núcleos de colonização do
Ceritro-Oeste;

m) promover orientar e fomentar
a prática cooperetivista; .

n) estudar e ' propor sistema de
contrêle da utilização de incentivos;

o) promover a execução de progra-
mas e projetos que visem à atração
de investimentos privados para a re-
gião;

p) analisar projetos e elaborar es-
tudos não só para a postulação de

nanciamento através do estabeleci-
mento bancário de desenvolvimento
do Centro-Oeste, como, também, pa-
ra atendimento das diretrizes gerais,
programas e metas traçados pela Su-
perrntendência.
Do Wpartaineitlo dl Indústria e Co-

Inérel0

Are. 17. O Departamento de In;
dus l eia e Comércio (DICOM), Casella
duerernente subordinado ao Sapeein-
tendente tem por finalidade promo-
ver, orientar, coordenar, superinten-
der e fi.sealisat a política e e exe-
cução das atividades da SUDECO no
campo da indir.trializaçãa do Cen-
tit-()este cspeciaitne.nte Cern relação
à, implantação e desenvolvimento dai;
Meias:rias alanenticias, motalúreisos,
cein(ntas:e dos nãe-ferro-ao, de mete-
riais de construção, fertilizantes e
implementos agrícolas.

Art. 18. Definir as prioridades
nos processos .para in:stalaeão de era§
dústrias, permitindo e incentivando
aqueles que não tenham similares no
parque industrial nacional, com ex-
ceção apenas das rec o mendadas ptio
estudo do mercado, ende se constate.
ainda, não saturação na capeadede
o cdnsumo do bem a ser produirido,
corno, também, prom over estudos o
elaborar projetos e programas perti-
nentes ao contróle e regularização do
abestecimento e da comercializacão
dos proeutos primários da Região
Centro-Oeste,
Do Departamento de Recursos 11u,

monos
Art. 19. O Departamento de Re-

cursos 'Humanos (DRH), órgão dire-
tamente subordinado co Superinten-
dente func i onará ene perfeita coor-
denares com os demais Departamen-
tes , observando as diretrizes gere ia
emenscles da Superintendência, cont
atribteaões de or i entar, coordenar,
supedadiener, fiscalizar e executar as

tivierdes reletiv,es aos empreendi-
menta) de recursos humanos, campe-
trela-lhe fundsmentalmente:

exem:nar preposieõss
ates empreendanentes de recursos
men.-e„ ermo iai comnrendidos obras
e serviços	 atinentes à eolon:::::;:l9,
trein:-.mento e aperfeiçoamento	 da
pesseel:

/)) realizar estudos e pesquises, cem
vistas ei elaboraeãa de programas e
projetas cie coirrezeeão, definindo
tom:cimente o naco físico desejes, . 1
para inereenteção de estrutura EJC::.1
e ceceiem:c:a definitiva;

c) selecionar	 dentro de 13:',drCz.7,
os condimentes hunamos

areire . encaminhamento dos projtees
da, co:oniaação•

di elaborar os projetes de colô-
nias agrícolas, observadas as normas
e teci-eus pertinentes à materia;

e) promover a implantação da ne-
cessária infra-estrutura rara rani-

êxito dos projetos de coloniza-
eao em perfeito entrosamento com
os demais Departamentos da 	
SUDECO;

(reiriar e aperfeiçoar -o peseoni
nas atividades que devem ser nen-
:radas nos núcleos de colenireaeão;

g) propor no Superintendente pra-
grarnea e projetos setoriais, Inclusive
sdbre destinnçáo de recuarias fineis-e.
ceares técnicos e de pessoal;

coiner sôbre os planos de Real-
carão doa óreãos que lhe são subordi-
nados e sabre os assuntos relativos
à.s ntividades do Departamento,
soluce , seja da ccmpeténcia do St:-
etrintendente;

i) elaborar a proposta parcial do
orçamento-programa relativa às sins
atividsdes:

1) sugerir medidas que visem o
aperfeironmento dos serviços sol) sul,
respon.sabilidade;

7) su.eerir a realizarão de conve-
Mas para a execução de e.studas, pro-
grames ou projetos relacionados com
emoreendimentos de recursos huma-
nos;
^ ri) elaborar projetas e promover
estudos não só para postulação de ti-



de, desvio ou alcance de que venha
a ter conhecimento;
tereiraae

1) fiscalizar a escrita das valôres
sob responsabilidade ela Tesouraria e
dos tesoureiros-auxiliares;

g) arrecadar, diretamente ou por
Intermédio dos tesoueriros-auxiliares,
os Valôres a entrar na Tesouraria e
efetuar o pagamento das despesas le-
galmente processadas e autorizadas;

h) depositar, diàriamente, em con-
tas bancárias especiais, à disposição
da SUDECO, os valeires recebidos;

i) organizar os registros das pro-
curações, para efeito dos pagamentos
a seredi realizados, verificando se às
mesmae revestem-se das formalidades
legais e dando baixa daquelas que,
pelos seus têrmos ou atos posteriores
estejam anuladas;

1) manter em dia o "Livro de Cai-
xa" relativo ao movimento da Tesou-
raria;

1) organizar, diàriamente, o "Bole-
tim de Caixa", remetendo cópia à Di-
visão de Finanças e à Superinten-
dência;

m) propor ao Diretor do DAG a lo-
tação oa Tesouraria;

Art. 25. Ao Assistente Jurídico,
compete:

a) representar a Assistência Jurídi-
ca e dirigir seus trabalhos em qual-
quer parte do Território Nacional,
catana() designado;

b) dar instruções aos procuradores
e solucionar consultas dêstes sôbre o
exercício de suas funções;

c) autorizar os procuradores a
transigir, confessar, desistir, compro-
meter-se ou fazer composição em jui-
zo, após autorização por escrito do
Superintendente, através do Chefe do
Gabinete;

d) designar os substitutos dos pro-
curadores que estiverem impedidos de
exercer suas funções por motivos le-
gais cu ocasionais;

e) indicar os procuradores que de-
verão integrar órgãos ou comissões;

1) exarar "visto" nos mandados ju-
diciais dirigidos .à SUDECO e fiscali-
zar o cumprimento;

g) apresentar a proposta orçamen-
tária das despesas judiciais e eolici-
tar a alteração do orçamento, quando
neeess.ário.

Art. 26. A com petência, dos res-
ponsáveis pelos órgãos não especifi-
cados neste Capítulo será definida
peia Superintendência, a medida que
venham a ser postos em funciona-
mento, obseterado o princípio da im-
plantarão gradativa da Secretaria
Executiva.,

Do Horário
Art. 27. Os servidores do quadro

de pessoal da SUDECO;regielos pela
Constituição das Leis do Trabalho,
estão sujeitos até 48 (quarenta e oito)
/rores semanais de trabalho, distri-
buídas em jornadas de 2 (dois) tur-
nos.

Art. 28. A prorrogação ou ante-
cipação do horário de trabalha só-
mente se fará com observância dos
princípios inscritos na Consolidação
das Leis do Trabalho.

Art. 29. O servidor terá assegu-
rado um repouso semanal de 2 (dois)
dias, qee salvo por motivo de fôrça
maior, devidamente justificado, coin-
cidirá com o sábado e o domingo.

Parágrafo único. Perderá ó salário
correspondente ao repouso semanal
remunerado, o servidor que faltar ao
serviço sem causa justificada pelo
menos 1 (um) dia na semana pre-
cedente

trabalho dos servidores do quadro -da
SUDECO.

Da Substituição
Aet. 31. Haverá substituição do

titular do cargo eu função de confi-
ança, por funcionado previamente
designado pelo Superintendente, em
caso de impedimento ocasional, da,
seguinte forma:

a) o Superintendente será substi-
tuido pelo Superintendente-Adjunto e
no impedimento deste, pelo Chefe do
Gabinete;

b) o Chefe da Assessoria de Plane-
jamento e Coordenação Geral e os
Diretores de Departamento, por um
<les Chefes de Divisão ou Coordenação
de sua subordinação imediata, con-
forme sua escolha, designado pelo
Superintendente;

c) o Chefe do Gabinete e o Su-
perintendente-Adjunto, por um Dire-
tor de Departamento ou pelo -Chefe
da Assessoria de Planejamento e Co-
ordenação Geral, conforme escolha,
designado pelo Superintendente;

d) os Chefes de Divisão, por um
Chefe de Serviço ou funcionário da
Divieão, conforme sua escolha desig-
nada, pelo Diretor . do Departamento a
que pertencer;

e) os demais ocupantes de cargo
ou função de chefia, assessoramento
ou secretariado, por funcionários de
sua indicação, _designados pelo
ocupante do cargo ou função de con-
fiança imediatamente superior.

RESOLUÇAO N 9 004
O. Conselho Deliberátivo da Supe-

rintendência do Desenvolvimento da
Região Centro-Oeste (SUDECO)
usando da atribuição que lhe confe-
re o artigo 89, letra "i",,do Regula-
mento Provisório aprovado pela Por
taria Ministerial n9 061, de el de
março de 1968, e conforme o que lhe
foi apresentado através da ?roposi-
ção n9 004, de 26 de abril ie 1962,
do Sr. Superintendente, iesolve:

19) A remuneração do Superinten-
dente da SUDECO será a eoma do
maior salário constante da Resolução
n9 003, desta data, acrescido de 20%
(Meã 11, e 29 do Regulamento Provi-
sório baixado pela Portaria Ministe-
rial n9 061-68), mais a corresponden-
te gratificação fixa do cargo.

2 9) Fixar a diária de viagem do
Superintendente, para indenizaçao ie
suas despesas com alimentaçao e
pousada, quando se deslocar a eervi-
no da Autarquia, em trinta e cinco
(35%) do salário-mínimo vigente no
locai para onde se deslocar, "ex-vi"
do Decreto ri° 52.388, de 28 de agôsto
de 1963.

39) Concoraar com o que consta
da Proposição n9 004, de 26 de abril
de 1968, do Senhor Superintendente,
não lhe fixando ajuda de eusto.

49) Considerar que o Superinten-
dente efetivamente entrou no sicerca
cio do cargo a partir da data de sua
posse, fazendo jus, portanto, à peia

-cepção de sua remuneração, axada nc
item 19 desta Resolução, desde e.quela
data e, tanibém as diárias das viam;
gens efetuadas em decorrência da
gestea anterior à instalação deste
Conselho (Decreto n 9 62.198, de ....
31.1.68).

59) Estender aos servidores requisi-
tados para prestarem trabalho na
SUDECO, a partir da data de sua a-
presentação à Superintendência, na
fase de organização do orgao, e com-
plernentação do salário conforme a
atividade funcional exercida proviste--
demente.

Sala das Sessões, 26 de abril ie.
1968. — Sebastião Dante de amar-
go Junior, Superintendente.

Major Endes Barreto de Carvalho
Freitas, Representante do Ministério
das Comunicações.

Dr. Hélio de Araujo Lobo, Repre-
sentante do Ministério do Planeia-
mento e Coordenação Geral.

Gen. Hugo de Faria, Representan-
te do Ministério das Minas e Ener-

Art. 30. O pessoal do quadro da
extinta Fundação Brasil Central, cujo
regime de trabalho fôr o previsto no
Esta tente dos Funcionários Públicos
Civis da União (Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952 e legislação com-
plementar), terá a duração do traba-
lho regulada pelo Decreto n 9 54.025
de 18 7.64.

Parágrafo único. Os ocupantes do gia.
titular do cargo ou função de confi- 	 Dr. José Aloisio de Castro. acare-
atiça ficarão sujeitos ao horári o) de sentante do Ministério da Sande.
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lianciamento através do estabeleci-1 lharem, e controlar a freqüenela dO
!nento bancário de desenvolvimento peeeteal;
do Centro-Oeste, como, também, para 1) informar os processos e prepa-
atendimento das diretrizes gerais, rar os despachos que lhe forem deter-
programas e metas traçados pela Su- minados pelo Superintendente; -
perintendência.	 g) , elaborar e publicar o Boletim

Das Atribuições do Pessoal

	

	 de Serviço da SUDECO, bem Corno
divulgar 'Cela a matéria de interêsseArt. 20. Compete ao Supertteten- do óegão;

dente o cumprimento das atribuições	 h) assinar a correspondência di-que lhe são conferidas por lei, espe- ciai do Gabinete, exceto aquela pra-
a) representar a SUDECO, ativa e

cialmente:

	

	 vativa da pessoa do Superintendente;
i) propor as penalidades a serempa.ssivamente, em juízo e fora dele;	 aplicadas pelo Superintendente, OUb) presidir as reuniões do Conse- pelo DAG, das servidores do Gabinealho Deliberativo;

c) dirigir os serviços da SUDECO te, tean como antecipar ou prorrogar
e exercer a supervisão e coordenação o período normal de trabalho, obe-
de tocios os órgãos da Autarquia, di- decidas os preceitos legais;e) administrar o serviço de radio-

''
ligenciando no sentido de que se au- e„,a„,anneeaa.
mente a produtividade, reduzam-se 	 '""`"'"'—'
as custos e dinamizem-se os serviços; 	 1) administrar o serviço

d) cumprir e fazer cumprir as de- Uca;
cisões do Conselho Deliberativo; 	 m) administrar o serviço de im-

e) fixar e delegar competência a prens-a, relaaSes públicas, e assessora-
mento parlamentar;eineillares de sua confiança;

e) apresentar ao Conselho Delibe- n) proceder a auclitagem dos ór-
nativo e ao Ministro do Interior a gáos da Secretaria Executiva;

o) -proposta orçamentária anual da Au-

	

	 chefiar e coordenar a Assistên
cia Juridica da SUDECO.tarquia, as respectivas revisões e re-

latórics periódicos sôbre o andamen- Art. 23. Compete ao Chefe da
Assessoria de Planejamento e Coar-

g) celebrar acôrdos, convênios,
to do Plano Diretor; 	 deflação Geral e aos Diretores de De-
contratos e ajustes, submetendo-os à partatnento:
apreciação do Conselho Deliberativo,	 a) assessorar o Superintendente no
quando fôr o caso; 	 exame dos assuntos relacionados com

11) elaborar e alterar o Regimento as atividades do órgão sob sua dire-
Laterno da Secretaria Executiva, sub- çzio;
metendo-o à aprovação do Conselho	 h) dirigir e orientar as atividades
Deliberativo;	 gerais do órgão;

i) prover o Conselho Deliberativo c) compatibilizar as diretrizes ge-
dos meios administrativos e financei- reis oriundas do Superintendente
ros necessários ao seu funcionamento; com Ge peculiaridades e necessidades

j) dispensar e licitação nos casos espectfleas do Departamento, para a
previstas em lei-e autorizar despesás elaboração da proposta orçamentá-
de pronto pagamento até os limites eia;
Faia;	 d) apinar nos assuntos pendentes

1) encaminhar ao Tribunal de Con- de solução superior e resolver os de-
tas da União, dentro do prazo legal, mais, ouvidos os órgãos hieràrquioa-
as prestações de contas do exercici9 mente subordinados;
anterior. - por intermédio do MiniSaé- 	 e) elaborar e submeter ao Superinedado do Interior; a	 tendente o plano anual de trabalhoen) encaminhar a organização do	 •do respective Departamento e aPrd-quadro de pessoal e a respectiva ta-
bela d3 remunerações, na cOnformi-	 ' e'var os planos dos órgãos subordina-

dos:_
—dade das normas gerais baixadas pelo	 1) comparecer às reuniões quandoConselho Deliberativo, ao Ministro do convocado pelo Superintendente;
_ Interior para apreciação do Presiden

te da República;	 g) baixar ordens de serviços e ins-
n) contratar, transferir, promover, truções necessárias ao bom andamen-

remover, punir, elogiar e dispensar to cics trabalhos sob suo, responsabill-
empregados do quadro de pessoal sob dada ;
o regime das leis trabalhistas;

	

	 h) proferir despachas decisórios nos
na-o) praticar todos os atos de admi- casuales de sua competência e

queles que lhes forem delegados pelonistrinee referentes aos funcionárias Superintendente;
da extinta Fundação Brasil Central,
ressalvados aqueles da competência	 apreeentar relatórios
cio Presidente da República e do eei. ao Suprintendente;
rastro de Estado;	 1) reunir os chefes que lhes forem

p) requisitar os funcionários da imediatamente subordinados, para
Admnistração -direta ou indireta, f e_ discutir e assentar providências de
deral, estadual ou municipal, na for- alterasse do serviço e prog ramar as
ma da lei;	 alivielades do órgão;

q) contrair empréstimos em nome e 1) movimentar o pessoal do órgão
por conta da SUDECO, oferecendo de acôrdo com as necessidades do
garantia através de avais ou endos- seaeço e diligenciar no sentido da
sos de ordem do Governo Feaeral, obtenção do máximo rendimento e
obsereadas as! limitaeões legais;	 dos menores custos;

r) movimentar os fundos e contas mi expedir boletins de merecimen-
bancárias da SuDEcO em regime de to, aprovar escalas de férias e elogiar
co-reeponsabilidade com o encarrega_ e impor penalidades, inclusive de sus-
do do setor financeiro e -administra- pensão até 15 (quinze) - dias;
tivo, assinando cheques e demeis do- a; ordenar ou praticar os demais
cumentos, na forma da lei. 	 atos de sua competência, inclusive

Art. 21. Compete ao Superinten_ delegar atribuições.
dente-Adjunto: 	 Art. 24. Ao Chefe do Serviço de

a) substituir a utomà,ticam ente o Tesouraria, compete: a) exercer a mais completa vigilân-Superritendente nas suas faltas, au- eia :Abre os valôres a seu cargo, su-e eências e impedimentos, exercendo as
e funções que lhe forem delegadas pelo ger t ndo, par escrito, as medidas de

Superintendente. segurança necessárias;
4 •

	

	 b) providenciar junto a quem de
Art. 22. Compete ao Chefe do direito o suprimento dos vaiares e a

Gabinete: guarda daquelas( cuja responsabili-*	 -
a) despachar com o Superinten- dade lhe esteja confiada;

dente;	 Cl assinar as guias de recolhimen-
b) cuidar da representação oficial to de valôres aos estabelecimentos de

do Superintendente;	 credite designados pelo Superinten-
e c) organizar as audiências;	 dente ou determinados por lei;

d) fixar a lotação do Gabinete, e d) balancear, semanalmente, os va-
lôres a cargo dos tesoureiros-auxilia-
res;

e) representar ao Diretor do DAG
ocorrência de qualquer irregularidae

: aprovar a respectiva tabela de f e-
"	 rias;

e) distribuir os serviços do Gabi-
nete talos auxiliares cate nele traba-

periódicos

aeronáu-
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Cel. Roberto de Almeida Serra, Re-
presentante do Estado Maior das
litrças Armadas.

Dr. Roberto Augusto Fereira de
Barros Galvdo, Representante do Es-
tado de Mato Grosso.

Eng9 Oton Nascimento, Represen-
tante do Estado de Goiás.

RESOLUÇAO N9 005
O Conselho Deliberativo da Supe-

rintendência do Desenvolvimento da
Reg ião Centro-Oeste (SUDECO),
usando da atribuição que lhe confe-
re o artigo 18 da Lei n9 5.365, de 1.°
de dezembro de 1967, resolve anrovar
a Proposição n9 005, desta data, do
Sr. Superintendente, a qual Iica fa-
zendo parte integrante desta -.2.-esolu-
ção.

Sala das Sessões, 26 de abril de
1968. - Sebastido Dente de Camar-
go Junior, Superintendente.

Major Eudes Bardo de Carvalho
Freitas, Representante do ..VIinistério
das Comunicações.

Dr. Hélio de Araujo Lobo, Repre-
sentante do Ministério do dlaneja-
mento e Coordenação Geral.

Gen. Migo de Faria, Representan-
te do Ministério das Minas e Ener-
gia.

Dr. José Aloisio de Castro, Repre-
sentante do Ministério da Sande.

Cel. Roberto de Almeida Serra, Re-
presentante do Estado Maior dar
Fôrças Armadas.

Dr. Roberto ilugusto Fereira de
Barros Galvdo, Representante do Es-
tado de Mato Grosso.

Ene Oton Nascimento, Replesen
tante do Estado de Goiás.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

PORTIARIAS DE 23 DE ABRIL
DE 1968

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições mie the con-
fere o item XXXVIII, do artigo 78, do
Regimento aprovado pelo Decreto neu.
mero 1.487, de 7 de novembro de 1562,
resolve:

N9 218 - Exonerar, a pedido no
Quadro de Pessoal P.P. dêste Depar-
tamento, lotação do 15 9 Distrito Fe-
deral de Obras de Saneamento. de
adirdo com o item I, do artigo 75,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952 do csrgo de Condutor da rapo-
grafia, P. 1.205.13.B, Plinio de CRS-•
tro Mello, matricula n9 1.396 074.

N 9 220 - Exonerar, a pedido, á par-
tir de 1 de abril de 1968, no Quadro
de Pessoal P.P. deste Departamento,
de acôrdo com o item I, do areigo 75,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
de 1952, do cargo de Feito: GL. 401.5,
Aurelino Nery Filho, Matricula nume-
ro 2.159.782, lotação de 69 Dietrito
Federal de Obras de Saneamento -
Carlos Krebs Filho

consecutivos, sem eaurik justificável,
o contrato ficará rescindido automati-
camente e independente de ação
dal ou extrajudicial e a liquidação de
contas com a firma empreiteira será
feita por avaliação da Divisão de
Obras e Planejamento.

Nona: nelas as multas de 4ue tra-
ta o presente contrato eme° aplica-
das pelo Diretor da Divisão de Obras
e Planejamento, cabendo ecurso.
dentro do prazo de três (3) lias ao
Magnifico Reitor da Universidade
Federal do Rio de Janeiro.

Décima: Os trabalhos que não es-
tiverem perfeitamente de acordo com
as regras da arte de bem ..onstruir,
seráo desmanchados em parte ou no
todo e refeitos pela firma empreitei-
ra ou diretamente pela Divisão de
Obras e Planejamento sempre a cus-
ta da firma empreiteira, caso esta se
recuse a fazê-lo, isto independente-
mente das sanções peesistas para
inobservância da obrigação estabele-
cido, na cláusula primeira.

Décima-Primeira: Se será concedi--
do reajustamento do preço de custo
das obras ora contratadas quando os
preços de mão de obra e dos mate-
riais de construção sofrerem devaçao
forçada por leis federais, acôrdo entre
sindicatos de reajustamento de
rios, ou, outras forem promulgadas
que posam vir a onerar o preço da
mão de obra e materiais de constru-

efw, ri', vigência do presente con-
trato.
,O reajustamento deve ser obedecido
pela Lei n 9 4.370, de 28 de julho de
1964 e Decreto n9 60.407 de 11 do
março de 1967.

Décima-Segunda: A firma emprei-
teira fica responsável pelo pagamento
da importância corroalionelente a pu-
blicação do termo do contrato iêstee
constante no Órgão oficial respectivo
- Diário Oficial do Estado da Gua-
nabara - Seção Federal.

Décima-Terceira: A firma emprei-
teira declara ele;*,er o UM) desta ci-
dedo, como seu cleulicilio !cal.

DJcima-Quarta: Da acóro com a
Circular de número 21, da Exma. Sr.
minjotre da Fw7encia, pub!icacia no
Diário Oficia/ ele 12 de agtisto de 1943,
êste contrato deixa de ser selado.

E por estarem de pleno acôrdo, rir-
miam as partes contratantes o presen-
te contrato no livro compootonte
Divisão de Obras e Planejamento da'
Prefeitura da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, cuja térino, epois
de lido e achado conforme, vai assi-
nado pelo Dr. &Imo Cosia de Sonsa
Aguiar, Diretor da mesma Divisão,
pelo Dr. Sérgio Prilatnilr, iepresen-
tante da firma empreiteira, pelas lies-
ternunhas presetnes e por mim Suely
da Rocha Sobreira, que o lavrei. Rio
de Janeiro, 20 de dezembro de 1967.
(N9 18.762 - 2-5-63 - NCr$ 50,00)

EDITAIS E AVISOS
DrElt; e, cm conecatiêneea, nos tér-,
mas do art. 24 da Lei nO 302, .'ica de-
durada a utilidade pulilioa, para dei-
to do desapropri.:çáo cia- :co:pectiva
taixa de dontnio estábelecida le con-
formidade com as N(fillla:3 mera
Prejcio cias Estradas ele Rodagem eia
vigor, bem como á das ben.eiturias
tiela contidas que sejoma nece.ss..nas

c.x:otição cio poojeti 	 aprov .ido, e,
outro:-,ini, a das jaolloi de trela	 e

i
caocamo, pecireiras e a:::ti.tclao* niso-
ra tora Ca faixa cio do-	 ui), Ice poa-
...ain ser utilz .,c!as na realização da
:aereocnada obra.

Itio de Janeiro, 3 de wolo de ,065.
- Jose Pedro de Escobar,
do Consc:ho E3clo,Lrlo Nacio'Ial.

TÊRMOS DE CONTRATO

	

miNISTÉRIO •	 fazendo parte inteeerante deste con-
trato. .

Scgunda: A deopcea com a -xecuçtio
dêote coiitralo ria importância oe
NCra 5.33,00 (trinta e cinco mil,
lrezo-ntos e noventa e três cruzares
novo.i) deverá correr à canta da Ver-
ba: 4.1.1.3.-1) W.03.01 - iteitoria
- Ooras' Isoladas e s,..a Fiscaiizução.
Orçamento do presente eXarCIC10, cem-
forme caltorizaaa cio Magnifico Rei-
tor, constanUi do processo respectivo

Terce:ira: O pa-gamento l re„.c
ajustado para execução das ;oras a
que se refere a cláusula primeira se-
rá feito cm cinco (5) prestações de
acordo com o andamento das obras
e a critério da fiscalização ia Divi-
são de Obras e Planejamento.

Quarta: A firma empreiteira ievere.-
lazer uma caução da 5% (cinco .or
cento) do valor do contrato lue :era
descontada de cada fatura, propor-
ciorialmente, peia Tesouraria ia Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro
no ato do seu pagamento, importam-

Aos vinte dias do mês de dezeinbei aia que receberá acumulada tpós. ;on-
de mil novecentos e sessenta e sete, clusão das obras, mediante eequeri-
presentes na Divisão de Obras e Pia- mento ao Magnitico Reitor ia Uni-
nejamen Co da Pre/eitura da iinlier versidade Federal do Rio de Janeiro.
sidade Federal do Rio de Janeiro. Nos casos de rescisão do contrato na
Da. Eunio Cosia cie Sousa Aguiar, .1), forma da cláusula oitava, a iirma
reto] da Divieao de Obras e Viaidja- 'perderá as importâncias caucionadas
mento e a firam Arcádia Eng-enharin Quinta: As obras deverão ser mi-
Ltda., estala:decida à rua Uruguaiana, ciadas dentro de cinco (5) lias Jon-
número 55, sala 712, nesta cidade do ;tildes da data do recebimento da no-
Rio de Janeiro•UB, representada ,;e1c dificação da Divisão de Obras e rda-
Dr. Sérgio Palatuil:, Diretor ia fir- '.nejamento.
ma emi:reitciri, deliberara:te de -de Sexta: O prazo para a conclusão
da cem a, autorização constante a. das obras será de noventa ,90) dias
prucceso numero 131e6 GO da Reiorli. 'contadoti a partir da data do recebi-
da Uniereidade Federal do io1, mento da notiiicação da Divisão-- de
Janeiro, assinar o presente .ontriO Obras e Planejamento, autorizando o
pura execução das obras diversas tu inicie dos trabalhos, ficando a ;Uma
prédio da Escola de Serviço ckia empreiteira sujeita a multa se .
instalada na antiga Oficina otrafict NerS 5,00 (cinco cruzeiros emvos)
los terrenos do Palácio Universitariç por dia que ciicto.:or esse prazo, .e-
jta à Avenida Paateur, numero 201 duziveis do montante do valor da i-

- Praia	 dÉ acôrdo com a. tinia fatura.
e'atisalas abaixo: . 	A fletia, por	 inadirnple

Primeira: A firma empreieira d incntt de qualquer das cláusulas e
auriga a executar as obras de epam obrigações por ela assumidas n..ste
'ia Escola de Serviço Social, ela ine contrato fica sujeita a multa ixada
pertância de NCre, 35.393,00 'trinta . no valor de NCrS 5,00 (cinco zuzei
cinco mil, trezentos e noventa	 três roe novos), deduzivels do nontante
cruzeiros	 novos) inteirameniae	 de de .alor da .última fatura e u) debec,
acórdo com a proposta apresentada • ia caso de reincidência.
em 13 de dezembro de 1967, .onstin- Oitava: Em caso de paralisação daa
te do respectivo processo que icará ubras por mais de trinta (30) dias

MINISTÉRi0
DOS TRANSPORTES
CONSELHO RODOVIÁRIO

,NACIOUL
EDITAL N: 12-6'

Riço publico cue o Conselho Ro--
doviário Nacional, no exerolcio dos
poderes que, na forw:), do i:t•tio 49.1
da Lei n9 4.549, de 10 de deio.tiiiro
ue	 1964, que lhe 101J,U1	 dele";r:IC'3
apocoiancio o ploo-m.-isti referênJ;a
DNER-36.291-66 aprovou	 m sua
reuniac de 30 de abril de 1063, o pro-
jeto de entroncamento da
com a BR-11.6, no Estalo ao rLO .1c
Janeiro, conlorinc corte, do esenho
de N9 SET-3-36-67 que, autenticado
pela assinatura do Presicente io mes-
mo Conselho, fica dor.os:tado -io Ar-
quivo Técnico da.Divisão de F-studos
e Projetos do .DNER; e, em conse-
qüencie nos termos do art. '4 ia Lei
ne 302, fica declarada a utilidade pii-
brica, para efeito de difsaproprlaçao
da respectiva faixa de dominio sta-
belecida de conformidade com as Nor-
mas para o Projeto das Estradas de
Rodagem em vigor, bem como a das
benfeitorias nela contidas que :ejam
necessárias à execução do orojeto
aprovado, e, outrossim, a da jazidas
de areia e cascalho, pedreiras e gua-
das embora fora da faixa de domínio.
que possam ser utilizadas na .-ealiza-
ção da mencionaact obra.

Rio de Janeiro, 3 de maio de lo68.
- José Pedro de Escobar, Presidente
do Conselho Rodoviário Nacional.

-
EDITAL IV 14-68

Faço público que o Conselho Ro-
doviário Nacional, no exercido dos
poderes que, na forma do mino 49,
da Lei n9 4.540, de 10 de lezembio
de 1964. que lhe feiram delegador
apreciando o processo reiereneia
DNER-2512-68, aprovou em ma teu-
alão de 30.4.1968 o projeto da atodo-
via Federal BR-153, trecho orutal-
Line Ourinhos, subtrecho Rio flete,-
Lins compreendido entre as 2stacas
3.500 e 4.000, na extensão 'dal de
10kre no Estado de Fele Paulo, con-
forme consta dos desenhos Je N9s
PEEI 54-68 e PEET-57-68 ..me, au-
tenticados pela assinatura do dresi--
dente dl mesmo Conselho, °icem de-
positados no Arquivo Técnico da Di-
visão de Estudos e Projetos do ....

DA EDUCAÇÃO E
CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

Prefeitura da U.F.R.J.
Divirão de Obras e'

Planejamento

Têrnio do contrato celebrado entre a
Diviiao de Obras e Planejamente
da Prefeitura da Universidade Fe-
deral do Rio do Janeiro e a firma
Arcádia Engenharia Ltda., para
execução das obras diversas ao pré-
dio da Escola de Serviço .soeial
instalada na antiga Oficina 4raft
cã, nos terrenos do Palácio Univer-
sitário, sita à Avenida Pasteur
n9 250, Praia vermelha.

EDITAL NO 13 63
ra,7e) público que o Conselho Ro-

do',lrio Nacional, no exercicio dos
podres g .de, na ferina do Artigo 49
da Lei n9 4.540, de 10 cie dezembro
de 1961, que lhe toram delezades,
rpeciancto o processo referência ...
DNER-54.734-67, aprovou cai ua _eu-
Mão de 30 de abril de 1903, o oroje-
to da Rodovia Federal 13R-s63, tre.
cho Cooperativa-Dourados, .00mpreen-
dalo entre as estacas 595 e .45 na
extensão total de 5 km, io estado
de Mato Grosso, conforme conata dos
uesennos de N9s PEET-920-67 a ....
PEET-9:-15-67 que, autenticados pela
assinatura do Presidente do mesmo
Conselho, ficam depositados no Ar-
quiva Técnico da Divisão de Estudoe
e Projetos do DNER; e, em conse-
qüência, nos termos do art. 24 da Lei
ri? 302 fica declaraad a utilidade pú-
blica para efeito de desapropriaeão
da reeNttiva faixa de clerninio cata-
belecida de conformidade com is Nor-
mas para o Projeto das E. trancade
Rodagem em vigor, bem como a das
benfeitorias nela contidas que sejam
necessárias á execução do ,rojeto
aprovado, e, outrossim, a das •aziolas
de areia e cascalho, pedreiras :pua-
dae embora fora da faixa de demi-
me, que possam ser utilizados na
realização da mencionada obra

Ric de Janeiro, 3 de maio de _963.
- José Pedro de Escobar, Presidente
de Conselho Rodoviário Nacional.

EDITAL N9 16-68
Paço público que o Conselho Ro-

doviário Nacional, no exercido dos
podêres que, na forma do artigo 49,
da Lei n9 4.540, de 10 de dezembro
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AVISO
Avisamos aos interessados alie por

motivos de ordem tém,ca, roi antiiacio
o Edital de Concorrencia número
14-68, publicado no Diario Oddvil ás
12 de março de 1963, para conse-uçao
do viaduto ferroviárd) sábre 	 . . .
V.F.C.O. na BR-262-MG, treeno Be-
lo Horizonte Araxa e cuja reanzaçao
seria em data de 24 de maio de 1968.

Rio de Janeiro, 3 de maio de 1968
- Salvan Borborema da Sava,
dente da C.C.S.O.

CONCORRÊNCIA	 ED1TAL
N9 139-37

Rodovia: BR-293-RS	 E. BR.
38-AS)	 ---

EDITAL DF ABERTURA DE
CONCURSO N9. 2 --

coNouriso PARA DAULÓGRAFO
O Secretário-Executivo de Serviços

Gerais do INRS, no uso de suas atri-
buições, torna nublip que as inscri-
ções para o concurso gin referência
estarão abertas no período de 27 de
maio a 15 de jimbo do ano corrente,
todos os d ias fiteis , incluive sábados.

'Esse concursr so'á realizado para
aproveitamento em Brasília, nas ca-
ptais dos Estados de . São Paulo e
Sergipe e nas Agênc ias do INPS,
interior de Esta-dos da Uni-o.

As admissões serão para o regime
da Consolidação das Leis do Trabalho
e poderão inscrever-se os candidatos
que preencham as condições previstas
na Instrução de Serviço n 9 ... SSG

Trecho: Pelotas - Ur ogita_ ama
(Junto a cidade là. Peed-ew

Obra: Projeto e co..i.sirw,iiio de uma
ponte Sôbre o R. ,a Sinta ataria . na I
estaca 2365, dois ‘ittautos nas esta-
cas 2.250 e 2.435 e uma posse sôbre
a Sanga, dos Anastac.os na esi,eca
2.330.

AVISO
Levamos co conhecimento ao.s in-

teressados que em Re.i.otuçao á 0 Con-
selho Executivo do DNER, sii. s.sá . , de
23 de abril de 1968, foi anaiaia
Concorrência referente ao .til‘dfral nú-
mero 139-67, ralizada em 21 ds de-
zembro de 1967, para execução ae Pro-

- Construção das pontes s o Rani
Santa Maria e Sanga dos Ans.si;aciosi
e de	 's viadutos nas estacas 2.253
e 2.435, Vidas na BR-29.3-RS, iirecho
Pelotas - Uruguaiana.

Rio de Janeiro, 3 cie maio de 1968
- salvan Borborema da Silva, )resl-
dente da C.C.S.O.

'MINISTÉRIO DO
TRABALHO E

PREVIDÊNCIA SOCIAL
INSTITUTO NACIONAL

DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
EDITAL DE ABERTURA DE

CONCURSO N9 1
CONCURSO PARA ESCRITURÁRIO

O Secretário-Executivo de Serviços
Gerais do INPS, no uso de suas atri-

PREÇO DÊSTE EXEMPLAR - NCr$

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida
Rodrigues Alves n° 1

Agencia I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo
Serviço de ReembOlso Postal,

Em Brasília

Na Sede do D.I.N.

0,16

buições, torna público que as inscri-
ções para o - concurso. fim ieferência
estarão abertw no período • de 27 de
rna'o a 15 junho cio ano correme,
todos es das úteis, inclusive sábados.

Esse CellellrO será realizado para
apro.ve i tamento em Brasíl i a nas ca-
pta s dos Estarias de São Pau'o e
E i gipe, - e nas Agjne •as do INPS, no
in error de Es:ticlos da União!

As admissões se ião . para o rep„inie
da Com-eildaráo das Leis do Traba-
lho e poderao inrcrever-se os candi-
datos que preenchiam as condições
provIstas na Instrução de -Serviço
mini-ro SEG -- 605.2 de 16.2.68, pu-
bicada no Diário Oiic'al da União,
do dia 3 ele maio de 1968, e paguem
a taxa de inscrição fixada na forma
abaixo;

No p:ríodo de 27-5 a 1-6 -
NCr$ 400;

No período de 3-6 a 8-6 NCr$ 6,00;
No período de 10-6 a 15-6

Ner$ 8.00.
As inscrições serão solicitadas di-

retamen t e aos Postos de Inscrição de
cada cidade, conformo aviso publica-
do na imprensa local e onde poderão

ser ob t idas RS e'n1DiS informações. -
O presente Ed i tal substitui o pu-

blicado no Diário Oficial da União,
Seção 1 - Parte II. da cl:a. 3 de maio
de 1968. - ' fanica Chalhoub, Secre-
tário-Executivo,

de 1964, que lhe foram., delegados
apreciando o processo referência ...
DNER-18.073-68 aprovou em sua reu-
nião de 30 de abril de 1968 o arojeto
da Rodovia Federal BR-163, trecho
Rondonepolis-Campo Grande com
preenclido entre as estacas 4.805 3
6.810 na extensão total de 10,100 km
no Estado de Mato Grosso, :onforme
consta dos desenhos de N 9s PEET-84-
68 a PEET-115-68 que autenticados
pela assinatura do Presidente do
mesmo Conselho, ficam depositados
rio Arquivo Técnico da Divisa() de
Estudos e Projetos do DNER; e, em
conseqüência nos termos do Árt. 24 da
Lei n 9 302, fica declarada a •ttilidade
pública, para efeito de desapropria-
ção da respectiva faixa de damlnio
estabelecida de conformidade eom as
Normas para o Projeto das `estradas
de Rodagem em vigor, bem Jomo a
das benfeitorias nela contidas que • e-
Iam necessárias à execução do proje-
to aprovado, e, outrossim, a ias ja-
zidas de areia e cascalho, pedreiras e
aguadas embora fora da faixa de do-
mínio, que poss mser utilizadas na
realização da mencionada obra.

Rio de Janeiro, 3 de maio de 1968.
- José Pedro de Escobar, Presidente
do Conselho Rodoviário Nacional. -

-
EDITAL N9 17-68

Faço público que o Conselho Ro-
doviário Nacional, no exercício dos
poderes que, na forma do artigo 49,
da Lei! n9 4.540, de 10 de dezembro
de 1964, que lhe foram delegados, ,
apreciando o processo referência . I
DNER-19.510-68 aprovou em sua reu-,
mião de 30 de abril de 1968, o projeto:
da Rodovia Federal BR-365, trecho
Ituiutaba-Canal São Simão suou-acho
Ituiutaba-Rio da Prata compreendi-
do entre as estacas 318+5,70-0-15000
na extensão total de 36,365 em no
Estado de Minas Gerais, eon orm_
consta dos desenhos de N9s PEET-58-
68 a 83-68 que, autenticados )ela Ás- I
sinatura do Presidente do .nestno
Conselho, ficam depositados no Ar-1
quivo Técnico da Divisão de Estudos
e Projetos do DNER; e, em conse-
qüência nos termos do art. 24 da Lei,
n9 302, fica declarada a utilidade pu-
blica, para efeito de desapropriação;
da respectiva faixa de domínio, para
efeito de desapropriação da especti-1
va faixa de domínio estabelecida de;
conformidade com as Normas nara o
Projeto das Estradas de Rodagem em
vigor , bem Como a das benfeitoras
nela contidas que sejam necessárias
à execução do projeto aprovado, _de,
outrossim, a das jazidas ,de areia e
cascalho, pedreiras e aguadas embora
fora da faixa de domínio, que aosarn
ser utilizadas na realização ia men-
cionada obra.

Rio de Janeiro, 3 dê maio de 1968.
- José Pedro de Escobar, Presidente
do Conselho Rodoviário Nacional.

EDITAL N9 18-68
Faço público que o Conselho Ro-

doviário Nacional, no exercício dos
podêres que, na forma do artigo 49,
da Lei n9 4.540, de 10 de dezembro
de 1964, que lhe foram delegados.
apreciando o processo referência ..
DNER-21.887-68, aprovou an sua
reunião de 30.4.1968, o projeto da
Rodovia Federal BR-101, trecho Ita-
pebi-Ubaitaba, subtrecho Itapebi-Ca-
maca, compreendido entre as e.stações
O e 3790+16,00, na extensão total de
75,816 PEET-124-68 a PEET-179-69
que, autenticado spela assinatura do
Presidente do mesmo Conselho, ficam
depositados • no Arquivo Técnico da
Divisão de Estudos e Projetos do ..
DNER; e, em conseqüência, nos ter-
mos do art. 24 da Lei n9 302, loa de-
clarada a utilidade pública, para
efeito de desapropriação da -especti-
va faixa de domínio estabelecida de
conformidade com as Normas para o
Projeto das Estradas de Rodagem em
vigor, bem como a das beifeitorias
nela contidas que sejam necessárias
à execução do projeto aprovado, e,
outrossim, a das jazidas de areia e
cascalho, pedreiras e aguadas embora

605.3, de 16.2.68, publicada no Diário
OfIciel da Un.ão do d i a 3 de mato de
1538, e peguem a taxa de inscrição
f:xada na forma abaixo:

No período de 27-5 a 1-6 -
eld;r$ 400;

No período de 3-6 a 8-6 NCr$ 600;
No período de 10-6 a 15-6

NCr$ 800.
As insciições serão solicitadas cli-

rt•..imenie aos Postos de Inscrição de
elida cidade conformo aviso publica-
do na _mprenSa local e onde poderão
ser ootiaas as demais informações.

O presente Edital substitui o pu-
blicado no Diário Oficial da Un ao

' Seção I - Parte II, do dia 3 de maio
de 1968. -- Jovial Chaticoub, Secre-
tário-Executivo.

--
EDITAL DE ABERTURA DE

CONCURSO N 9 3
CONCURSO PARA AUXILIAR DE SERVIÇÇ:S

MEDICOS

O Secretário-Executivo de Serviços
Gerais do INPS, no uso de. suas atri-
buições. toma público que as inscri-
ções -para o- concurso t/..n refertincra
estarão abertas no período de 27 de
maio a 15 de junho do ano corren)e,
todos es das úteis, inclusive sabados.

Esse concurso será realizado para
aprova .amento em Agências e Supe-
rintendências do INPS em tod os ciá
Es'ados da União e Brasilia.

As admissões serão para o Regime
da Consolidação das - Leis do Traba-
lho e poderão inscrever-se os candi-
datos que preencham as cond ções
previstas .ia. Instrução de Su viço

n 9 SGS fit5-A, de 25-1-68, pubhca-
da no Diário Oficial da União de dia
3 de maio de, 1968, e paguem a taxa
de inscrição fixada na forma abaixo:

No por'etio de 27-5 a 1-6 -
NCr$ 4(10;

No periedo de 3-6 a 8-6 NCr$ 6,00;
No . período de 10-6 a 15-6 -

NCr$ $ 00.
As inscrições serão solicitadas di-

retamen'e aos Postos de Inscrição de
cada cidade, conforma aviso publica-.
do na :mprensa local e onde poderão
ser obtidas as demais informações.

O presente Edital substitui o pu-
blicado no Diário Oficial da União,
Seção 5 - Parte II, do dia 3 delmaio
de 1268. - Jarnal qhalhoub, Secre-
tário-Executivo,- -

EDITAI, DE ABERTURA DE
CONCURSO N9 4

CONCLUZSO PARA AUXILIAR
ENFERMAGEM

O Secretário-Executivo de Serviços
Gerais do INPS, no uso de suas atri-
buições torna público que as inscri-
ções para o concurso ren referência
estarão abertas no período de 27 de
maio a 15 de junho do ano corrente,
todos es dias úteis, inclusive sábados.

Ei3se concurso será realizado para
aproveitamento em Agências e supe-
rintendências do INPS em todos os
Estados da Un i ão O Brasília.

As admissões serão para o regind,
da Consolidação das Leis do Trabalho
e poderto inscrever-se os candidatos
que preencham as condições previstas
na Instrução de Serviço n9 SGS --
605.5, de 25.4.68 publicada no Diá-
rio Oficial da União do dia 6 de maio
do 1968, e paguem a taxa de inscri-
ção txada na forma abaixo:
eNo período de 27-5 a 1-6 -

Ner$ 400;
No período de 3-6 a 8-6 NCr$ e,00:
No período de 10-6 a 15-6 -

NCr$ 8,00.
As inscrições serão solicitadas di-

retamente aos Postos de Inscrição de
cada cidade, conforma aviso publica-
do na imprensa local e onde poderão
ser obtidas as demais informações.

O presente Edital substitui, o pu-
blicado no Diário Oficial da 'União,
Seção I - Parte II, do dia 3 de maio
de 1968. - jornal Chalhoub, Secre-
tário-Executivo

fora da faixa de domínio qwe oosam
ser utilizadas na realização ia men-
cionada obra.

Rio de Janeiro, 3 de maio de 1963.
- José Pedro de Escobur, Presidente
do Conselho, Rodoviário Nacional.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS -DE RODAGEM

CO2CORRÊNCIA	 EDI etL
14.

Rodovia: BR-262-MG
Trecho: Belo Horizonte --

O iiObra: Construção de em .aeduti:
ferroviária na V.F.0 O., esta ià 225,
sõbre a BR-262, em Alai.a.

MINISTÉRIO
DA FAZENDA

CAIXA ECONôMICA FEDERAL
DE BRASILIA

Retificação
Na Concoirencia pública n 9 2-68,

publicada no Piano Oficial da União
de 28 de março de 1968 - Seção I,
Parte II, Páginas 695 e 696, Ro item
I, onde se lê: "Concorrência Pública
n9 2-68 para a constrAção de 1 (um)
bloco de apartamentos do tipo A-1,
com 24 unidades, na projeção n9 8
(oito)_ da Superquadra 413-414", leia-
se: Concorrência Pública-n9 2-68 para
a'construção de 1 (um) bloco de apar-
tamentos do tipo A-1, cora 21 (vinfze
e quatro) unidades, na projeção nú-
mero 18 da Superquadra Dupla 407-
408...

CÓDIGO NACIONAL\

DE TRANSITO

LEI E REGULAMENTO

Divulgação n 9 1.037

PREÇO: NCr$ 2,00

•

é


